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RESUMO 

 

A luta posseira pela terra no sudeste do Pará remonta a década de 1970, momento em que há 

uma forte concentração de terras na região em decorrência da apropriação privada do 

território empreendida pelos intitulados “donos dos castanhais” e, em seguida, por empresas 

atreladas à dinâmica da agropecuária e da mineração, agudizando os problemas fundiários 

existentes nessa área. Com o intuito de reocupar esses territórios do latifúndio os posseiros se 

organizaram por meio inicialmente das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) e, 

posteriormente, dos Sindicatos de Trabalhadores Rurais para conquistarem, por meio da luta, 

os Projetos de Assentamentos Rurais, que atualmente são territórios da reforma agrária. Esse 

processo foi levado a cabo por algumas representações sindicais importantes, dentre as quais 

se destaca nesse trabalho a figura do seu Almir Ferreira Barros, que foi colono, posseiro, 

sindicalista e cuja trajetória geográfica permite compreender a territorialização da luta pela 

terra no sudeste paraense. Nesse sentido, o objetivo geral da pesquisa é de analisar a 

territorialização da luta posseira no sudeste do Pará considerando as trajetórias geográficas do 

seu Almir, por ter se levado em consideração a importância da sua contribuição nesse 

processo de conquista do território dos posseiros. Para alcançar tal fim, utiliza-se enquanto 

metodologia a história oral, além da revisão bibliográfica, análise documental e a produção de 

uma cartografia temática. Pode se afirmar que a luta posseira e sindical no sudeste paraense 

foi fundamental para a conquista da terra e permanência nela, salienta-se ainda que pela 

análise de história de vida de seu Almir Ferreira Barros, frente à representação no movimento 

sindical, ficou claro que ele desenvolveu ações importantes para mediar as difíceis lutas 

posseiras, contribuindo assim para o desenvolvimento local e regional do que é hoje a 

agricultura familiar nesse território. 

 

Palavras-Chave: Território. Trajetória geográfica. Territorialização da luta posseira.  

Movimento sindical. Almir Ferreira Barros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

The squatting fight for land in The Southeastern of Pará dates back to the 1970s, when there is 

a strong concentration of land in the region as a result of the private appropriation of the 

territory undertaken by the so-called "castanhais owners" and then by companies linked to the 

agrarian and mining dynamics, Increasing existing land problems in this area. In order to (re) 

occupy these latifundia territories, the squatters organized themselves at the beginning 

through The Ecclesial Communities (CEBs) and then, later the Rural Workers' Unions to 

conquer, through the struggle, the Settlement Projects Rural areas, which are now agrarian 

reform territories. This process mainly, It was carried out by some important trade union 

representatives, between them was pointing out the figure of Almir Ferreira Barros, who was 

a settler, squatter and trade unionist, whose geographical trajectory allows us to understand 

the territorialization of the struggle for land in Southeastern of Pará. For this reason, the 

general goal of the research is to analyze the territorialization of the squatter struggle in The 

southeastern of Pará considering the geographical trajectories of Almir and his important 

contribution for this process of conquering the squatter territory. To reach this aim, Oral 

History is used as a methodology, besides bibliographic review, documentary analysis and the 

production of a thematic cartography. It can be affirmed that the squatting and union struggle 

in The Southeastern of Pará was crucial for conquering the land and its permanence on it, it is 

also alluding that the analysis of Almir Ferreira Barros history life, heading the representation 

in the union movement, he had developed important actions to mediate the difficult struggles 

of land tenure, thus contributing to the local and regional development what is nowadays 

agriculture family in that territory. 

Keywords: Territory. Geographical trajectory. Territorialization of the land fight. Syndicate 

movement. Almir Ferreira Barros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE SIGLAS 

 

CAT Centro Agroambiental do Tocantins 

CEBs Comunidades Eclesiais de Base  

COCAT Cooperativa Camponesa do Araguaia Tocantins 

CONTAG Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 

COSIPAR Companhia Siderúrgica do Pará 

CPT Comissão Pastoral da Terra  

COPSERVIÇOS Cooperativa de Prestação de Serviços 

EMATER Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 

FATA Fundação Agrária do Tocantins Araguaia 

FECAT Federação das Cooperativas do Araguaia-Tocantins 

FETRAF 

 

Federação Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura 

Familiar 

FETAGRI             Federação dos Trabalhadores agricultores e agricultoras do Estado do Pará 

FUNAI Fundação Nacional do Índio 

GETAT Grupo Executivo de Terras do Araguaia-Tocantins 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

INCRA Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária  

ITERPA Instituto de Terras do Pará 

LASAT Laboratório Sócio Agronômico do Tocantins 

MEB Movimento de Educação de Base 

MIRAD Ministério da Reforma Agrária e Desenvolvimento 

MSTR                   Movimento dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras 

Familiares 

MST Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra  

NAEA Núcleo de Altos Estudos Amazônicos 

PAs Projetos de Assentamentos  

PCB Partido Comunista Brasileiro 

PGC Programa Grande Carajás 

PM Policia Militar 

SAGRI Secretaria de Agricultura do Estado do Pará 

STRs Sindicato de Trabalhadores Rurais  

 



STTRs Sindicato dos trabalhadores rurais agricultores e agricultoras familiares 

SUDAM Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia 

SEGUP Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Defesa Social 

SR-27 Superintendência Regional 27 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE FOTOS 

 

Foto  1 - Seu Almir na ocupação do Castanhal Ubá ................................................................. 64 

Foto  2 - Seu Almir (ao centro) participando de acampamento de posseiros no GETAT em 

1986 .......................................................................................................................................... 66 

Foto  3 - Seu Almir no acampamento de posseiros no GETAT em 1986 ................................ 67 

Foto  4 - Seu Almir (centro) fazendo discurso no espaço FATA ............................................. 74 

Foto  5 - Seu Almir com alguns dos seus companheiros de militância .................................... 75 

 

LISTA DE MAPAS 

Mapa 1 - Municípios que compõe a região Sudeste do Pará, segundo Regionalização da 

Fetagri, 2018. ............................................................................................................................ 17 

Mapa 2 - Projetos de Assentamento que seu Almir teve participação no processo de ocupação

 .................................................................................................................................................. 55 

Mapa 3 - Municípios de atuação sindical de seu Almir ........................................................... 57 

 

QUADRO 

Quadro  1 - Áreas que seu Almir teve participação .................................................................. 67 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO ........................................................................................................................ 12 

CAPÍTULO I ............................................................................................................................ 17 

FORMAÇÃO TERRITORIAL DO SUDESTE DO PARÁ .................................................... 17 

1.1 Histórico da Formação Territorial do Sudeste do Pará ................................................... 22 

1.2 O posseiro no Sudeste do Pará ........................................................................................ 30 

CAPÍTULO II ........................................................................................................................... 34 

EVENTOS HISTÓRICO-GEOGRÁFICOS DA HISTÓRIA DE VIDA DE SEU ALMIR .... 34 

2.1 Proposta interpretativa da trajetória geográfica .............................................................. 37 

2.2 Eventos histórico-geográficos da vida de seu Almir ...................................................... 42 

CAPÍTULO III ......................................................................................................................... 50 

TERRITÓRIOS QUE COMPÕEM AS TRAJETÓRIAS GEOGRÁFICAS DO SEU ALMIR

 .................................................................................................................................................. 50 

3.1- Seu Almir e o/os STTRs ................................................................................................ 52 

3.2- Conflitos, ameaças, resistência e conquista da terra. ..................................................... 58 

3.3- Atuação do Seu Almir Junto a Fetagri, CAT, FATA e COCAT ................................... 70 

CONCLUSÕES ........................................................................................................................ 78 

REFERÊNCIAS ....................................................................................................................... 81 

ANEXO I .................................................................................................................................. 84 

ANEXO II ................................................................................................................................ 95 

 

 

 

 

 

 

 

 



12 

 

INTRODUÇÃO 

 

A luta pela terra no Sudeste do Pará, a partir de meados da década de 1970, 

fortaleceu-se com o auxílio de organizações sociais. Inicialmente as Comunidades Eclesiais 

de Base (CEBs) e, posteriormente, os Sindicatos de Trabalhadores Rurais (STRs
1
).  

Hoje há na região além dos sindicatos, outras formas de organizações que lutam pela 

terra e pela permanência nela, como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

(MST), Federação Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura Familiar 

(Fetraf) e Federação dos Trabalhadores agricultores e agricultoras do Estado do Pará 

(Fetagri), sendo que a última congrega atualmente os STTRs.  

Nesse contexto, vale destacar que muitos posseiros foram protagonistas dentro desse 

processo de luta e conquista da terra na região Sudeste do Pará, por intermédio do movimento 

sindical, que a partir de suas resistências conseguiram que diversas famílias viessem a possuir 

terras através dos Projetos de Assentamentos (PAs), que foram criados nessa região.  

Essa porção do estado do Pará, a partir da década de 1920, vê sua economia mudar. 

Antes da década citada a principal atividade econômica da região era a extração do caúcho
2
, 

com a queda do preço da borracha, a economia precisava se reinventar e aí a castanha do 

Pará
3
 é vista como a saída para a crise econômica que estava se instalando, em especial no 

território do sudeste do Pará . 

É importante tratar aqui, mesmo que brevemente, do Polígono dos Castanhais no 

sudeste do estado do Pará que se constituiu por meio de grupos de famílias tradicionais da 

região que “nas décadas de 50 e 60 exerceram o monopólio comercial da castanha-do-pará 

quando o extrativismo da castanha ocupava posição proeminente na economia paraense”, 

(EMMI; MARIN; BENTES, 1987), tais grupos denominados oligárquicos pelas autoras, 

mantinham o controle econômico da região.  

A partir da década de 70, esses poderes oligárquicos começaram a declinar, devido às 

ações do governo federal na Amazônia, com o intuito de moderniza-la para fins de dotar o 

                                                           
1
 Hoje a sigla passou a ser STTR, antes era composta somente por um “T” que significava trabalhadores, com o 

reconhecimento das mulheres na luta pela terra, acrescentou-se mais uma letra “T” na sigla, dessa forma fazendo 

alusão aos trabalhadores e trabalhadoras rurais. 
2
  Caucho é uma arvore nativa do Brasil, dá uma goma chamada látex, que se faz a borracha, com a qualidade um 

pouco inferior a da seringueira, no entanto, para se colher o látex é necessário a derruba das árvores do caucho o 

que ajudou ainda mais a economia desse período  se esgotar. Mesmo que o preço da borracha não houvesse 

caído, essa economia não duraria muito exatamente pelo esgotamento das árvores. Cf, Otávio Guilherme Velho 

.Frente de expansão e estrutura agrária estudo do processo de penetração numa área da Transamazônia.  
3
 É uma árvore de grande porte, muito abundante no Norte do Brasil. No Sudeste do Pará foi à economia durante 

varias décadas e seu monopólio foi o motivo de diversos conflitos nessa região. 
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território com uma infraestrutura técnico-política que viabiliza os interesses do capital 

nacional do Centro Sul e internacional.  

Nesse momento os trabalhadores rurais passaram a se organizar em sindicatos e 

iniciou o processo de ocupação dos castanhais, esse processo ganhou força e relativizou a 

autonomia das oligarquias, já abalada pela política instalada pela União, decorrente da 

federalização das estradas federais e, consigo, das terras.  

Por outro lado, os “donos dos castanhais” elaboraram estratégias contrapondo a luta 

dos trabalhadores posseiros. É a partir daí que surge o chamado Polígono castanheiro do 

Tocantins que visava a garantia de posse dos castanhais à oligarquia, pois essa elite agrária 

alegava a necessidade de preservação ambiental, embora muitos já estivessem desmatando a 

área para utilização da madeira e conversão da floresta em pasto, não passando de um 

discurso para assegurar seu território, mesmo com essa estratégia o polígono nunca chegou a 

ser legalizado pelo governo brasileiro.  

Nessa disputa pelo território dos castanhais, muitos posseiros que ajudaram na 

conquista da terra se constituem em uma militância
4
 envelhecida ou em alguns casos, já 

falecida. Portanto, é necessário fazer um resgate da trajetória geográfica desses sujeitos por 

meio da memória referente ao processo de luta e conquista do território.  

Memória nesse contexto está relacionada à história de vida, que corresponde a uma 

metodologia que ajudará na reconstrução do passado; terá o papel, nesse trabalho, de resgatar 

uma história através da memória das pessoas que participaram da trajetória geográfica de um 

sujeito especifico na região Sudeste do Pará; O termo resgate é utilizado aqui pelo fato do 

sujeito a ser estudado se encontre falecido.  

Essa trajetória não está somente relacionada com os lugares por onde ele passou, mas 

também a importância e o legado que essa trajetória deixou grafada no território. Memória e 

trajetórias geográficas são conceitos fundamentais dentro deste trabalho científico, pois uma 

complementará a outra. Vale ressaltar que através da memória podemos manter vivo o 

passado e relacioná-la com o presente. Nesse contexto se fará o resgate de história de vida do 

“Seu 
5
Almir Ferreira Barros”, que foi posseiro, colono e sindicalista, falecido em 2015, e que 

ajudou de forma significativa na luta e conquista da terra na região, onde através da influência 

                                                           
4
 A partir do momento que se ingressa em um movimento ou partido você é militante dele, o apoia, vai para as 

reuniões, será admirador, será militante. (conceito de militância de acordo com a visão do sindicalista Antônio 

Gomes, atual Coordenador da Fetagri Regional Sudeste, (Entrevista adaptada)). 
5
 Era uma forma de tratamento que demonstrava respeito a Almir Ferreira Barros devido sua idade já avançada.  
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da igreja católica se inseriu e ajudou a criar e fortalecer as organizações sindicais, 

principalmente nas décadas de 70, 80 e 90.  

Miranda (2001, p. 10) cita, em sua dissertação de mestrado, que Seu Almir foi um 

homem simples, no entanto, rico em experiências, que a levava a compreender as dinâmicas 

das lutas camponesas e indígenas como poucas pessoas.  

Com base nessas afirmativas buscamos compreender nesse trabalho o seguinte 

problema de pesquisa: Como os posseiros se construíram na luta pela terra no sudeste do Pará, 

considerando a história de vida e as trajetórias geográficas do seu Almir? 

Compreendemos que a luta dos posseiros no sudeste do Pará para possuir e tirar seu 

sustento da terra consistiu em um processo de organização e resistência; Mediante a isso 

pretende-se responder as seguintes questões específicas: 

1. Como se deu a construção socioterritorial do posseiro como um dos sujeitos na luta pela 

terra no Sudeste do Pará?  

2. Quais os eventos históricos-geográficos que fazem parte da história de vida do seu Almir 

e que permitem compreender a construção social do posseiro como um dos sujeitos na 

luta pela terra?  

3. Quais os territórios que compõe as trajetórias geográficas do seu Almir e que revelam a 

dimensão territorial da construção do posseiro na luta pela terra?  

Na construção da história de vida pretendemos como objetivo geral analisar a 

territorialização da luta posseira no sudeste do Pará considerando as trajetórias geográficas do 

seu Almir. Para este fim, propomos alguns objetivos específicos: 

1. Analisar a construção socioterritorial do posseiro como um dos sujeitos importantes na 

luta pela terra no Sudeste do Pará; 

2. Identificar e analisar os eventos histórico-geográficos que fazem parte da história de vida 

do seu Almir e que permitem compreender a construção social do posseiro como um dos 

sujeitos na luta pela terra; 

3. Cartografar os territórios que compõe as trajetórias geográficas do seu Almir e que 

revelam a dimensão territorial da construção do posseiro na luta pela terra. 

Essa pesquisa surgiu da necessidade de se fazer a reconstrução da memória da luta 

pela terra no sudeste do Pará a partir da história de vida e das trajetórias geográficas dos 

posseiros. Nesse contexto, a reconstrução se dará pela história de seu Almir, migrante, 

posseiro, colono, que contribuiu de forma significativa nesse processo de luta e conquista da 

terra no sudeste do Pará, através das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) e Sindicatos de 

trabalhadores rurais.  
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Outro aspecto que justifica a pesquisa é que história de vida dentro da geografia 

ainda é pouco trabalhada ficando mais no campo da sociologia e da antropologia, daí surge o 

desafio de um aprofundamento maior nesse campo pouco explorado pelos geógrafos. A 

construção da pesquisa usando a história de vida como metodologia é um desafio necessário e 

importante no campo metodológico da geografia. Portanto, esse estudo poderá levar outros 

acadêmicos do curso de geografia a encarar o desafio da pesquisa dentro da história de vida 

através da história oral, além de, em termos sociais, ajudar a sociedade a compreender a 

dinâmica atual tanto das conquistas da terra como das organizações sociais através da relação 

espaço-tempo.  

Trabalhos de autores como Guerra (2013), Pereira (2013, 2014) e Michelotti (2010) 

tem conduzido o processo intelectual desse projeto ajudando na delimitação territorial da 

pesquisa, além de subsidiar a compreensão de alguns conceitos. 

A inter-relação da geografia com a história oral é um dos desafios desse trabalho; 

nesse contexto foram feitas leituras sobre a principal metodologia da pesquisa, que é a historia 

de vida; Sobre a temática, podemos citar Durham et al. (1986), que traz a reflexão sobre 

alguns problemas em relação a dois campos, a partir dos quais é aberto um espaço para a 

história de vida e para a história oral tendo como base duas pesquisas realizadas. Durham 

destaca que nessa metodologia o que se espera não é que a historia de vida nos forneça um 

quadro real e verdadeiro de um passado próximo ou distante, o que se espera é que a partir 

dela, da experiência concreta de uma vivência especifica, possamos reformular nossos 

pressupostos e hipóteses sobre um determinado assunto. Além disso, com Durham ficou 

evidente que trabalhar a história de vida e a história oral é um desafio, pois podemos através 

das entrevistas termos relatos verdadeiros e não tão verdadeiros assim.   

A dissertação de mestrado da professora Elis Miranda (2001) foi essencial porque 

traz como principal mentor de pesquisa um personagem onde sua história de vida nos leva a 

percepções sobre as transformações sócios espaciais e políticas no Sudeste do Pará; esse 

trabalho não é uma descrição sobre o personagem, mas sim, sua trajetória e a importância da 

mesma dentro desse processo sócio espacial da região. Essas leituras foram essenciais para 

compreensão da metodologia da pesquisa. 

Para desenvolvimento da pesquisa foram feitos levantamentos bibliográficos sobre a 

luta pela terra no sudeste do Pará tendo como principais autores, Assis (2007), Guerra (2013) 

e Pereira (2013-2014), que trazem em suas obras uma contextualização dessa realidade na 

região.  
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Além do levantamento bibliográfico realizou-se, pesquisa documental, por 

intermédio, de fotografias, jornais, curta-metragem tendo como objetivo filtrar o maior 

número de informações possíveis sobre a trajetória do sujeito estudado.  

Para desenvolvimento dessa pesquisa, foram feita viagens para realização de 

entrevistas e pesquisa documental, nos municípios de São Domingos do Araguaia e Palestina 

do Pará, algumas entrevistas realizou-se no município de Marabá; foram ainda visitadas a 

Fundação Agrária do Tocantins Araguaia e a Comissão Pastoral da Terra em Marabá em 

busca de arquivos que pudessem auxiliar na construção da história de vida de seu Almir. 

Como Seu Almir é falecido, através da história de vida pretende se encontrar um 

quadro, o mais completo e verdadeiro possível das suas vivências como posseiro, colono e 

sindicalista. Além disso, a produção de uma cartográfica se faz necessária tanto para 

representação quanto para espacialização das trajetórias geográficas do seu Almir, sendo 

também uma importante ferramenta da linguagem geográfica. 

Essa pesquisa está estimada em três capítulos, a saber, primeiro capitulo que está 

dividido em três momentos: referencial teórico-conceitual da pesquisa, histórico da formação 

territorial do sudeste do Pará e o posseiro no sudeste do Pará. O Segundo capitulo, que trará 

os eventos históricos-geográficos da história de vida de seu Almir Ferreira Barros, e o terceiro 

capitulo que abordará os territórios que compõe as trajetórias geográficas do seu Almir. 
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CAPÍTULO I  

 

FORMAÇÃO TERRITORIAL DO SUDESTE DO PARÁ 

 

A formação territorial do sudeste paraense a partir da ação posseira é de fundamental 

importância em face da necessidade de entender o processo de resistência e, 

consequentemente, do conflito como linha motora da história dessa sub-região que é 

constituída por 20 municípios, como mostra o Mapa (01) abaixo, tomando como referência a 

espacialização elaborada pela Fetagri.  

 

Mapa 1 - Municípios que compõe a região Sudeste do Pará, segundo Regionalização da 

Fetagri, 2019. 

 

A espacialização definida pela Federação ocorreu no ano de 1996, motivada 

principalmente pela necessidade de reorganização e aproximação dos municípios e STTRs do 

estado à Fetagri paraense, cuja sede está localizada em Belém do Pará. Essa reorganização foi 

necessária devido à extensão territorial do estado e a pressão dos sindicatos da região sudeste 

do Pará em relação à Fetagri que não conseguia acompanhar de maneira efetiva todos os 

STTRs. 
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 Com efeito foi pensada uma proposta de regionalizar a Federação e, assim, foram 

criadas dez regionais, a saber: do Salgado, das Ilhas do Marajó, do Baixo Amazonas, da 

Transamazônica e Xingú, da Tocantina, Bragantina, Guajarina e BR 163.  A região sul do 

Pará, assim denominada pelo IBGE, foi dividida em duas regionais, quais sejam a do Sul e a 

do Sudeste do Pará. Essa última sub-região foi constituída incialmente por 17 municípios, a 

saber: Marabá, Itupiranga, Nova Ipixuna, São João do Araguaia, São Domingos do Araguaia, 

Jacundá, Bom Jesus do Tocantins, Palestina do Pará, São Geraldo do Araguaia, Piçarra, Brejo 

Grande do Araguaia, Rondon do Pará, Abel Figueiredo, Canaã do Carajás, Parauapebas, 

Curionópolis e Eldorado do Carajás. e depois agregou mais três, Goianésia do Pará, Breu 

Branco e Tucuruí. É nessa sub-região sudeste do Pará onde se concentra a trajetória de luta 

pela terra do seu Almir. Os critérios adotados pela Fetagri para essa regionalização se deram 

através da especificidade econômica, social e ambiental de cada regional.  

Vale ressaltar que antes da regionalização elaborada pela Federação, na tentativa de ter 

um olhar voltado para a região, foi criado a FATA (Fundação Agrária do Tocantins 

Araguaia
6
) que tinha como um dos seus objetivos direcionar atenção ao MSTTR (Movimento 

dos trabalhadores rurais agricultores e agricultoras familiares) dessa região. 

A necessidade de uma entidade representante dos STTRs atuantes era necessário nessa 

sub-região sudeste, devido à dois motivos. O primeiro se refere a existência de diversos 

conflitos por terra, concorrendo para uso da violência por parte da oligarquia agrária; e, 

segundo, o distanciamento físico da Fetagri fazia com que ela não fosse tão atuante na sub-

região sudeste do Pará. Daí “a decisão de regionalizar a atuação da Federação por meio da 

criação de Coordenações Regionais [que] só foi tomada oficialmente no III Congresso 

Estadual, em março de 1996” (ASSIS, 2007, p.113). 

Tecidas essas considerações iniciais no que concerne a regionalização do território 

do sudeste paraense, tendo em vista os critérios e a própria construção histórico-geográfica da 

Fetagri, a qual se confunde com a trajetória do seu Almir, compreendemos a formação 

territorial como a construção e transformação do espaço geográfico, que se constrói a partir da 

valorização desse espaço
7
, materializando-se em momentos históricos diferentes, e que 

                                                           
6
 A FATA foi fundada em 1988 e durante alguns anos foi um espaço reservado à primeira EFA (Escola Família 

Agrícola) da região, no entanto, hoje o espaço da FATA está sendo usado para realização de formações para 

agricultores e a FETAGRI Regional Sudeste instalou sua sede no espaço desde janeiro de 2015. 
7
 Para Moraes (2000, p.16-17) “[...] a valorização do espaço se transforma historicamente. Suas manifestações 

concretas ocorrem guiadas pelas determinações gerais do modo de produção em que estão contidas” e pode “ser 

aprendida como processo historicamente identificado de formação de um território”. Valorização de um espaço 

acontece com o processo de apropriação e transformação desse espaço natural em social criando valor através do 

trabalho. 
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Moraes (2000, p. 17) vai chamar de “contínuo em movimento”, pois a formação territorial não 

é estática, onde com o passar do tempo algumas características do espaço pode permanecer 

mais suas funcionalidades mudam.  

Moraes (2000, p. 18) destaca também que:  

Território é um espaço social, que não pode existir sem uma sociedade que o crie e 

qualifique, logo inexiste como realidade puramente natural, sendo construído com 

base na apropriação e transformação dos meios criados pela natureza. 

 

Entende-se dessa forma que o território não se cria por si só, ele é resultado da 

apropriação do espaço por determinados agentes sociais, onde desenvolvem movimentos 

(processos histórico-geográficos) particulares, mas articulados ao movimento geral da 

sociedade.   

Os diversos grupos que migraram para essa sub-região, por exemplo, apropriaram-se 

do espaço (sudeste do Pará) e se territorializam. Em se tratando de espaço e tempo, 

apresentam uma manifestação abstrata no âmbito universal (modo de produção), mas como 

são produzidos socialmente, desenvolvem uma materialização concreta no contexto de uma 

sociedade particular (formação econômico social).     

Desta forma, espaço, tempo e território se relacionam. Não é possível compreender o 

espaço sem relacioná-lo com o tempo e vice-versa. É nesse espaço que os fenômenos 

acontecem formando os territórios, cuja feição e lógica de apropriação é dinâmica, 

(re)definindo-se no tempo, para atender as necessidades (que são mutáveis) da sociedade que 

os produzem.  

Para que o território dos posseiros se constituísse, por exemplo, foi necessário um 

tempo de luta em um espaço especifico (sudeste do Pará) para que o mesmo se formasse.  O 

resultado relativamente positivo da luta posseira está diretamente relacionado com o tempo de 

luta e o espaço em que essa luta ocorreu e o evento
8
 que ela gerou resultou na formação de um 

território. A história de seu Almir se desenvolveu nesse contexto de uma sociedade, 

denominada de posseiros, que lutava pela terra como meio de sobrevivência, e que se 

apropriaram de um território e ali criaram uma identidade. Guerra (2013, p. 17) define de 

forma breve, posseiro “como aquele que luta coletivamente pela terra, dela tirando o seu 

sustento”. Esse foi o papel executado pela diversidade de migrantes posseiros que vieram para 

essa região em busca de melhorias de vida, principalmente a partir da década de 1970 atraídos 

pela propaganda do Governo Federal que prometia terras e facilidades para viver na 

Amazônia. Miranda (2017, p. 120) vai dizer de forma mais ampla que posseiros são: 

                                                           
8
 Cf Santos, Milton. A natureza do espaço (2006). 
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Sujeitos cuja relação com o território é singular, pois por definição não podem ser 

enquadrados como sem-terra, embora em determinados períodos possam vir a se 

encontrar expropriados da terra, visto que detém sua posse e não sua propriedade; 

mas igualmente não são colonos provenientes de colonização oficial, por isso vivem 

na insegurança de sua permanência territorial, com uma situação social precária 

devido não serem reconhecidos enquanto donos da sua terra (MIRANDA , 2017, p. 

120). 

 

A relação do posseiro com o território de fato é singular, é uma categoria que difere 

dos demais sujeitos do campo pela sua forma de organização e apropriação do espaço para se 

territorializar.   

Essa singularidade se dá porque o posseiro não é um sem terra necessariamente, na 

maioria das vezes ele já está na terra, ele também não é um beneficiado com um lote da 

colonização oficial (GUERRA, 2013). Como teoricamente ele já tem a terra, não pode se 

encaixar nessa denominação, como também só tem a posse da terra não pode ser denominado 

de proprietário, ele apenas possui a terra de forma insegura, tem uma identidade com essa 

terra, e dela sobrevive. Além disso, o posseiro dessa região se diferencia por suas histórias de 

luta e resistência, atrelada inicialmente ao extrativismo e posteriormente a produção agrícola e 

pecuária. 

Houve luta pela terra no sudeste do Pará e essa permanece até os dias de hoje, mas no 

contexto atual a resistência não é contra os agentes sociais denominados “donos de 

castanhais” como foi outrora, uma vez que o sistema capitalista se reinventa e se apropria de 

novas formas de exploração. 

 Primeiro há penetração de uma frente agropecuária especulativa, depois a investida do 

grande capital industrial e financeiro
9
, esse novo sistema tão pouco se importou com os 

trabalhadores que estavam na terra (HÉBETTE et al., 2004). Esse sistema “dá população 

pouco se importa, senão pela disponibilidade da força de trabalho barata, resultante da 

destruturação do modo de produção tradicional e da expropriação dos camponeses” 

(HÉBETTE et al., 2004, p. 89). Com a entrada dessas novas formas de exploração se 

apropriando do território, o sudeste paraense complexificou a luta posseira. 

É nesse contexto de valorização do espaço do sudeste paraense que o território vai se 

formando e as disputas geradoras de conflitos e mortes foram se acentuando nessa região. Há 

nesse debate duas categorias distintas sobre o território, o que Haesbaert (2007, p. 24) vai 

chamar de “Território como símbolo, valor simbólico” que tem o sentido de valor de uso e 

                                                           
9
 O Estado teve um papel fundamental dentro desse processo, e ele mesmo entrega á transformação capitalista da 

Amazônia para as multinacionais principalmente com os incentivos fiscais, fazendo com que fosse atraído 

capital privado para essa porção do Estado do Pará, e acontece a implantação de diversas empresas na região, já 

que a região tinha um grande potencial econômico como jazidas de minérios, abundância em madeira e um 

grande potencial energético, tanto que houve a implantação da Hidrelétrica de Tucuruí. 
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outro “Território como recurso” como valor de troca, sendo o valor de uso ligado à 

afetividade com o lugar (posseiros) e o valor de troca está relacionado com o valor da 

produção (empresas capitalistas). 

Cada grupo tem sua forma de uso e apropriação/e ou dominação do espaço, de acordo 

com seu interesse especifico, quando os interesses de grupos distintos se contradizem inicia-se 

as disputas por poder para domínio e regulação do uso desse dado espaço.  

De acordo com Moraes (2000, pg. 15): 

Toda sociedade para se reproduzir cria formas [...]. Formas que obedecem a um 

dado ordenamento sociopolítico do grupo que o constrói, que respondem 

funcionalmente a uma sociabilidade vigente, a qual também regula o uso do espaço 

e dos recursos nele contidos, definindo os seus modos próprios de apropriação da 

natureza. 

 

Os agentes econômicos
10

 incentivados principalmente por incentivos fiscais do 

governo federal se apropriaram desse território de forma abrupta sem levar em consideração 

os sujeitos que já viviam nesse espaço, expropriando-os. Com abertura das estradas, um 

grande número de camponeses migrou para essa região, e além dos posseiros que aqui já 

estavam terem que resistir a investida do grande capital na região, ainda entrou em conflito 

com essa nova leva de camponeses, que em muitos casos, tentavam se apropriar das terras que 

já estavam ocupadas. 

São agentes com intenções distintas em relação á terra; os posseiros se associavam 

para conquista da terra e essa terra tem um significado diferente para essa categoria, pois 

existe pertencimento pela terra, não sendo vista como mero espaço de produção, indo muito 

além disso, o posseiro cria identidade com esse território, com essa terra. Vale lembrar que 

cada grupo tende a regular o espaço a partir de suas intencionalidades, e os posseiros se 

territorializaram porque queriam terras para plantar e dela sobreviver. No entanto, os agentes 

econômicos atrelados ao capital mercantil e/ou financeiro desejam grandes extensões de terras 

para explorar em troca de lucro; nesse contexto, observam-se diferentes intencionalidades no 

mesmo espaço, correspondendo ao fator gerador da disputa pelo território no sudeste 

paraense. 

A posse e controle da terra é uma forma de unificação dos posseiros e sua 

constituição como categoria também se dá em torno dela (GUERRA, 2013). A terra, ainda de 

acordo com o autor citado, representa muito mais do que o local onde os posseiros 

desenvolvem atividades produtivas, é também casa, abrigo, independência e liberdade. 

                                                           
10

 “Projetos agropecuários aprovados pela SUDAM [...], complexo madeireiros, programas de mineração e um 

conjunto de edificações necessárias aos desdobramentos previstos de sua expansão econômica, a saber: 

hidrelétrica, ferrovia, estradas pioneiras, núcleos urbanos e aeroportos”. (ALMEIDA, 1986, p.265). 
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Podendo dizer que a terra é “território como símbolo” Haesbaert (2007, p. 24), o lar e abrigo 

do posseiro, onde ele cria identidade com o lugar, seu espaço social. 

No entanto, na década de 1970, os posseiros dessa região objetivavam desenvolver 

essas características por meio da conquista da posse da terra, e para isso vivenciaram tempos 

extremamente conflituosos pelo fato desse momento as áreas “livres” de castanhais que 

poderiam ser usadas por essa classe estava sendo dominado pela elite agrária que já detinha 

poder sobre outras áreas de castanhais por intermédio do sistema de aforamento e 

arrendamento, esse processo será discutido dentro da contextualização da formação territorial 

do sudeste do Pará no tópico a seguir. 

 

1.1 Histórico da Formação Territorial do Sudeste do Pará 

 

 A sub-região sudeste do Pará tem como uma de suas bases históricas as diversas 

ocupações posseiras que ocorreram em áreas de castanhais principalmente às margens das 

estradas. Esse processo de ocupações desencadeou forte reação dos grupos que eram 

intitulados “donos dos castanhais”, contra os posseiros, um processo que durou varias décadas 

chegando nos anos 1980 haver um índice elevado de mortes decorrente dos conflitos.  

No início do século XX, as principais atividades desenvolvidas no sudeste do Pará era 

a extração da castanha sazonalmente; o garimpo; e agricultura de subsistência, as quais 

permitiram muitos migrantes começarem a se territorializar na região. Nesse período Marabá, 

principal polo econômico e político do sudeste do Pará, em 1913 se separa de São João do 

Araguaia
11

, que foi uma colônia militar fundada em 1850, tendo como um de seus objetivos 

evitarem extravios de ouro e fuga de escravos (EMMI, 1999, p. 28), e ganha autonomia 

municipal, em 1927 ao se tornar sede da comarca.  

Antes da castanha, a sub-região pesquisada teve um período da sua economia ligada à 

extração do caucho
12

, mas com seu declínio, a coleta da castanha ascende. Nesse primeiro 

momento, que vai de 1920 a 1927, a coleta era “livre”, apesar da dependência que os coletores 

eram submetidos aos comerciantes locais. Essa seria a primeira fase da frente extrativista da 

castanha, um sistema “livre” no sentido que os coletores do fruto tinham a liberdade de 

imergir na mata e não eram subordinados a um patrão, no entanto, a dependência existia em 

                                                           
11

 Município localizado aproximadamente 52 quilômetros de distancia da Sede de Marabá-PA. 
12

 A extração do caúcho nessa região atraiu migrantes, sobretudo, do Maranhão e do Norte do Goiás, também do 

Piauí, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Bahia e outros Estados, (VELHO, 2009), e foi um momento importante 

economicamente dessa sub-região. 
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relação aos donos de barracões onde adquiriam dívidas antes mesmo de coletarem as 

castanhas. 

 A segunda fase se deu com o sistema livre sendo trocado, a partir de 1925, pelo 

processo de arrendamento, apoiado pelo governo do estado do Pará que tinha interesse 

político nesse novo sistema. Aqui podemos já visualizar o início de um domínio privado sobre 

os castanhais, que possibilitou a dominação econômica e política da então denominada 

“oligarquia do Tocantins” (EMMI, 1999).  Famílias tradicionais como os “Chamon, de 

origem libanesa, e Deodoro de Mendonça monopolizaram os negócios das castanhas nas 

décadas de 20 e 30 e na década de 50 acontece à ascensão da família Mutran, outra família 

tradicional da região, somando-se e ao grupo de monopólio” (Schmink; Wood, 2012, p.199).   

Na década de 50 a família dos Mutrans protagonizou sua ascensão na região através do 

comércio da castanha o que implicou na aquisição de terras. Emmi (1999, p.71-87) destaca 

que “essa ascensão teve implicações sobre a terra e recursos florestais: ao final da década, os 

Mutrans controlavam 45.135 hectares em Marabá e São João do Araguaia”.  Esse controle se 

dava através das concessões de longo prazo permitidas através da legislação agrária estadual e 

que eram denominadas de aforamento perpétuo.  

Essas concessões foram liberadas pela Lei n°1947 de 1920 “que previra o aforamento 

perpetuo em terras devolutas para a indústria extrativa de produtos vegetais” (EMMI, 1999, 

p.77). Aqui se dá o pontapé inicial para a concentração de terra pela elite oligárquica na 

região sudeste do Pará que tinha controle sobre o poder politico, econômico e social, dessa 

forma até os castanhais denominados de “livres” passaram para domínio desse grupo, pois as 

leis permitiam a compra e o aforamento de terras devolutas do estado.  

De acordo com Michelotti (2010, p. s/n), “com a garantia de uma posse permanente da 

terra através do aforamento perpetuo não apenas os investimentos nas benfeitorias dos 

castanhais aumentaram, mas também se ampliou a formação de pastagens artificiais e a 

criação de gado associado ao extrativismo da castanha”. Essas novidades conquistadas através 

da pressão das oligarquias trouxeram essa vantagem, pois, agora podiam adquirir um 

arrendamento indefinido dos castanhais. 

Os conflitos e a violência são evidentes nesse período, não só com posseiros, mas 

agora com uma série de sujeitos envolvidos, pois “com a expansão do extrativismo da 

castanha nas décadas de 20 e 30 também acarretou violentos confrontos com índios gavião e 

Kayapó quando os castanheiros se aventuravam nas terras dos índios” (SCHMINK; WOOD, 

2012, p.200).   
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Através do aforamento perpétuo a disputa não se dá mais somente pelo domínio do 

mercado como aconteceu na época do caucho, aqui a disputa toma forma pela apropriação e 

domínio de grande extensão de áreas de castanhais, assim, o latifúndio foi sendo implantado, 

trazendo problemas aos castanheiros que já eram explorados quando o sistema era “livre”, 

visto que com o novo sistema adotado a exploração da força de trabalho humano se 

intensifica. 

 Emmi (1999, p. 72) destaca que a partir desse momento “é o dono do castanhal quem 

estima, estipula o preço do hectolitro
13

 que não será trocado por dinheiro, mas por 

mercadorias do barracão, que são vendidas por preços muito superiores aos seus custos”. 

Ainda de acordo com Emmi (1999, p.76):  

 A fonte de riqueza e do poder desses grupos repousava sobre o monopólio do 

credito (aviamento), do transporte e, aos poucos, sobre o controle dos castanhais. 

Tudo isso lhes permitia auferir os maiores lucros no processo de comercialização. A 

isso se acrescentava o controle dos próprios castanhais pelo sistema da dívida e pela 

força organizada (jagunços). 

 

Deodoro de Mendonça é um exemplo de apropriação de imensas áreas de castanhais, 

sua posição politica como secretário geral do Estado facilitou apropriação indevida de 11 

castanhais na região sudeste do Pará e, assim, outras famílias tradicionais também 

conseguiram esse domínio sobre grandes extensões de terras apoiadas pelas Leis que na 

verdade incentivaram, para além da coleta extrativista, a apropriação indevida e formação de 

latifúndios em áreas públicas (EMMI, 1999).  

No período de 1930 a 1950 com a nova Lei de Terras, entra em vigor outra forma de 

apropriação dos castanhais que eram os arrendamentos, o interessado solicitava o contrato de 

arrendamento com a justificativa de tempo de moradia no local ou por denuncias de 

irregularidades de outros que havia explorado os castanhais na safra anterior (EMMI, 1999, p. 

100). 

Ainda na década de 1930 enquanto as elites se debruçavam sobre o mercado da 

castanha e apropriação de grande extensão de terras, Velho (2009, p.61) destaca que aos 

poucos vai sendo criada uma pequena agricultura de beira de rio, que se localizava no que ele 

denominou de “território menos cobiçado”, essa atividade se dava para subsistência, mas seu 

excedente era vendido nas feiras e mercados de Marabá que foram criados também na década 

de 30. A criação de gado continuava para consumo local, mas em pequena escala, dentro dos 

próprios castanhais. “No entanto, é esse próprio consumo local que criará algumas premissas 

para o desenvolvimento da pecuária” (VELHO, 2009, p.62). 
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 Medida que corresponde a 100 litros, era usada para medir a castanha para comercialização.  
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Em decorrência da segunda guerra mundial, na década de 1940, a região perpassa por 

uma crise sofrida pela queda da demanda externa por castanha. Nesse momento “Marabá se 

volta para outro setor econômico que foi a exploração de diamante, a jazida se localizava em 

São João do Araguaia”. (EMMI, 1999, p. 90). 

A economia da castanha foi um dos momentos históricos mais longos e mais 

importantes e através dele que se constituíram os grandes latifúndios da região sudeste do 

Pará. Com os aforamentos perpétuos e o crescimento da pecuária, os castanhais, onde antes 

eram permitidas as explorações livres, diminuíram de tamanho, as delimitações de terra 

começaram a ser feitas e os conflitos envolvendo limites de áreas se intensificaram, a 

concentração de terra cresce e com isso ocorre o processo de expropriação dos posseiros, pois 

em 1950 já havia um grande quantitativo de migrantes que se encontravam na condição de 

posseiros nessa região. 

A luta pelo território desenvolvido pelo movimento posseiro passa a se intensificar, 

sobretudo, no momento de transição entre a economia da castanha para a pecuária, que ocorre 

a partir de 1960. Diante dessa resistência as oligarquias da castanha que estavam em crise 

buscam se rearticular. É importante frisar que as oligarquias tinham relação direta com o 

bloco de poder do Estado, no entanto, com a entrada de outras formas de economia, 

especialmente ligada ao capital estrangeiro, esses grupos veem seu poder estremecido.  

As diferentes opções de trabalhos que surgem para os antigos castanheiros 

constituem um problema para os donos de castanhais, habituados a ter à disposição 

mão-de-obra abundante, subordinada às relações de dependência de tipo paternalista. 

Pela primeira vez, o movimento da população sai do controle das oligarquias. 

(EMMI; MARIN, 1998, p.7). 

 

Nesse momento a terra ganha à condição de mercadoria e começa a ser especulada. 

Igualmente se observa que o imperativo espacial condicionou a atividade humana onde o 

recurso é apropriado pelo “trabalho morto”, ou seja, pelas tecnologias que surgiram a partir 

desse contexto (MORAES, 2000), nesse caso específico, podemos citar a construção da 

hidrelétrica de Tucuruí, o Projeto grande Carajás, a abertura de estradas, de Bancos, casa de 

comercio, etc. Esses itens formaram um conjunto de elementos que favoreceram essa nova 

apropriação do espaço e ajudaram a desarticular, em um primeiro instante, o poderio das 

oligarquias, mas que posteriormente, se reinventam. 

Por outro lado essa oligarquia criou condições de se articular a partir de ações 

conflituosas que envolviam grupos de trabalhadores rurais recém-chegados, 

moradores antigos e tribos indígenas, que se “chocavam” com os representantes 

dessa oligarquia da castanha (e também, com os empresários capitalistas que 

migravam para a região) (MIRANDA, 2017, p. 113). 
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Ainda de acordo com Miranda (2017, p. 113-114), baseado em (EMMI; MARIN, 

1998), entre as estratégias para se rearticularem, os “donos de castanhais” entravam nos 

castanhais do povo, interrogava a atuação dos órgãos federais, e as famílias oligárquicas 

buscaram se fortalecer politicamente na região, através de suas próprias candidaturas. Vale 

destacar que há famílias que até os dias atuais atuam na politica local. 

Para (EMMI; MARIN, 1998, p.8) nesse momento “mais numerosos do que os 

proprietários são os posseiros que se instalaram nas terras devolutas, constituindo um 

componente novo com que se confrontam os antigos donos do poder”. 

Na década de 1960 há uma intensificação de migrantes, que se dá com o início da 

abertura das estradas na região, essa nova leva de migrantes não se limita apenas a pequenos 

lavradores, mas, médios fazendeiros migrando, sobretudo, das regiões de Minas Gerais e da 

Bahia (HÉBETTE, et al., 2004), e grandes fazendeiros, sendo que alguns já eram de Marabá e 

outros de fora.  

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) foi criado nessa 

década e tinha como papel principal “[...] executar a estratégia de distribuição controlada da 

terra” (MIRANDA, 2001, p.43). Houve a criação do programa de colonização da Amazônia 

pelo governo militar que previa entre outros aspectos a distribuição de lotes as margens da 

Transamazônica, mas que para tal não levou em consideração os trabalhadores que já estavam 

nessas terras.  

Nessa circunstância o programa prejudicou diversos posseiros que viram seus lotes 

com suas benfeitorias já constituídas sendo divididos com os novos migrantes, isso gerou 

tensão e prejuízos aos trabalhadores que já estavam há mais tempo na região (PEREIRA, 

2014). 

 A partir de 1980, Marabá, que é uma das cidades mais importantes no Sudeste do 

Pará, muda seu contexto histórico-econômico, agora suas terras são voltadas para pecuária e 

para mineração de Carajás, para além dessa mudança, passa a ser área de Segurança Nacional.  

Nessa década é criado o Grupo Executivo de Terras do Araguaia-Tocantins (GETAT) 

pelo decreto nº 1.767, de 1° de fevereiro de 1980, sua jurisdição abrangia cerca de 200.000 

km envolvendo assim o sudeste do Pará e outras regiões próximas no estado do Goiás e 

Maranhão e era subordinado ao Conselho de Segurança Nacional. Essa situação momentânea 

faz com que a oligarquia perdesse parte de sua influencia local, sobretudo, política. (EMMI; 

MARIN, 1998, p.9).  

O GETAT foi criado e tinha como um dos objetivos controlar o conflito agrário na 

região por meio da regularização fundiária, já que o INCRA não estava desenvolvendo esse 
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papel, mas de fato o foco era programar a politica fundiária que beneficia o capital estrangeiro 

e nacional – Projetos agropecuários e minerais. Fora extinto em 1987 e suas atribuições 

passadas para o INCRA que também não priorizou os posseiros, grupo que em contrapartida 

iam se territorializando por conta própria. Mediante a essa nova frente de expansão que 

aumentou a disputa por terra, os posseiros continuaram a luta por conquista de território, sua 

territorialização nessa fase se daria mediante a resistência aos médios e grandes fazendeiros, 

aos projetos capitalistas e as investidas do Estado.  

Os conflitos gerados por essa disputa territorial se intensificaram e o índice de 

violência contra os posseiros aumenta na década 1980 ocorrendo inclusive chacinas. De 

acordo com Assis (2007, p.42), “[...] após a criação do GETAT e do PGC, o número de 

assassinatos cresceu no estado do Pará chegando ao pico em 1985”.  

Além do GETAT teve o Programa Grande Carajás (PGC), criado na década de 1970, e 

tinha como objetivo realizar uma combinação entre projeto de extração mineral, produção 

agropecuária, e exploração de madeira, fazendo com que a economia se fortalecesse, mas, 

como afirma Assis (2007), só dinamizou, juntamente com o GETAT, mais conflitos com os 

trabalhadores e aumentou a concentração de terras para formação de latifúndios.  

 “Esses conflitos opunham grupos de trabalhadores rurais recém-chegados ou de 

moradores antigos mais os grupos indígenas, aos representantes da oligarquia da castanha e os 

componentes da empresa capitalista que se expandiu na área” (EMMI; MARIN, 1998, p.9).  

Na luta da oligarquia pelo território, ter grandes extensões de terras significava poder 

nessa região, concorrendo para que houvesse confronto entre esse grupo e o 

“INCRA/GETAT”. A grande imprensa (não diferente dos dias atuais) noticiava que na região 

“quadrilha de pistoleiros” estaria invadindo castanhais, quando na verdade se tratava de 

posseiros, essa foi uma forma absurda que a elite oligarca encontrou para disfarçar a violência 

ao qual era direcionada por seus jagunços aos posseiros (EMMI; MARIN; BENTES, 1987).  

Posseiros que buscavam ocupar um “pedaço de terra” improdutiva com títulos 

definitivos ou de aforamentos. Observa-se aqui um grupo oligárquico elitista que é capaz de 

qualquer ação em prol da manutenção do poder, que não levou/leva em consideração a 

necessidade do outro, a identidade criada e amor pela terra. 

A política partidária sempre esteve relacionada com a economia da região, na verdade, 

na formação territorial da região sudeste paraense, o poder politico e econômico sempre 

estiveram entrelaçados, principalmente no meio da crise e tentativa de rearticulação da 
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oligarquia da castanha. Em 1983, Jader Barbalho
14

 assume o governo do estado do Pará, 

dentro de suas promessas eleitorais estava criar ações de benefícios aos pobres, além de 

“criticar” a questão de haver muitas terras nas mãos de poucos e poucas nas mãos de muitos. 

No entanto, não passava de discurso, posteriormente foi promovido a Ministro da Reforma 

agrária e o beneficio que fez foi em favor da oligarquia contradizendo seu posicionamento 

anterior.  

Portanto, dentro desse modelo os posseiros nunca obtiveram apoio efetivo do Estado, 

que prometera projeto de colonização, mas que não foram eficazes, mediante a isso, buscaram 

fortalecimento nos sindicatos de trabalhadores rurais, como mencionado anteriormente, eram 

dominados pelo Estado civil-militar (1964-1985), mas que a partir de 1980 são reapropiados 

pelos posseiros. Temos como exemplo o Sindicato de São João do Araguaia que foi assumido 

pelo então posseiro/colono Almir Ferreira Barros.  

Para se pensar a reapropiação dos sindicatos foram abertos espaços para esse fim nas 

reuniões das CEBs.  Assis (2007, p. 78) destaca que: 

No Pará, particularmente, na região sudeste do estado, a luta dos posseiros apoiada 

pela Igreja Católica e outras agências de mediação, teve um papel determinante no 

surgimento e consolidação das oposições sindicais e na construção de um 

sindicalismo ativo e aguerrido.  

 

As CEBs eram organizadas nas periferias das cidades e em áreas rurais onde se 

encontravam os posseiros oprimidos pelo capital que se expandia pela região, por meio de 

projetos agropecuários e minerais (MIRANDA, 2017). Vale ressaltar que a organização para 

reapropiação dos sindicatos não foi um processo rápido, levaram anos para se concretizarem, 

por exemplo, a retomada do Sindicato de São João do Araguaia levou aproximadamente 10 

anos. (ASSIS, 2007) 

Com o tempo, os castanhais foram ganhando outras formas, agora através da 

implantação da pastagem em grande extensão de terras para agropecuária e também pela 

apropriação das madeireiras, fato esse que não diminuem os conflitos, pois além da elite que 

ora detinha monopólio ilegal sobre a terra dos castanhais, agora os componentes das empresas 

capitalistas os transformaram em terras com outra forma de uso, que necessita de mais 

acumulação para comportar o novo sistema de apropriação. 

 Guerra (2013 p. 95) destaca que: 

O quadro era de intensa movimentação no campo, com antigos oligarcas da castanha 

tentando manter o controle sobre a área e fazendeiros capitalistas, de um lado, contra 

pequenos agricultores, em sua maioria posseira, resistindo às investidas de caráter 

violento tentando expulsá-los. 
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  Sujeito que se mantém no meio politico até os dias atuais, tendo sido reeleito Senador “representando” o 

Estado do Pará recentemente. 
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Uma característica dos posseiros que vale frisar é que eles lutavam e ocupavam as 

terras coletivamente, faziam a demarcação dos lotes e já iniciava o plantio de suas roças de 

forma individualizada e dela “tirava seu sustento”. A luta pela terra no sudeste do Pará se 

dava “basicamente pelo enfrentamento direto dos trabalhadores com os proprietários de terra 

na área litigiosa 
15

” (PEREIRA 2013, p. 201).  

Nos enfrentamentos os trabalhadores contavam com o apoio de organizações como a 

igreja católica e a partir da década de 1980 com os STRs de Itupiranga e de São João do 

Araguaia que foram criados em 1974 e 1976, respectivamente, mas inicialmente foram 

sindicatos criados sob o domínio do Estado e que eram por esse motivo omissos às questões 

dos posseiros.  

Somente na década de 80 é que esses Sindicatos são tomados por lideranças 

posseiras ou que havia sido, e a partir de então os posseiros tem o sindicato como um 

instrumento de enfrentamento de seus inimigos. Vale destacar que de acordo com Guerra 

(2013, p. 95) para que o STR de São João do Araguaia fosse “tomado” da direção dos 

pelegos, 

A comissão Pastoral da Terra desenvolveu, junto a lavradores radicados na região, 

intenso trabalho de formação sindical por meio de agentes de pastoral e animadores 

de comunidade, o que resultou na composição de um chapa que tomou a direção do 

sindicato (GUERRA, 2013, p. 95). 

 

Já o sindicato de Marabá foi fundado em 1980, em 1982 teve o advogado que 

representava a entidade assassinado, um processo de violência contra lideranças posseiras e 

sindicais que se perpetua até os dias atuais.  Na década de 1980 há um acentuado processo de 

ocupação posseira nas áreas de castanhais, o que pode ser explicado pelo apoio das 

organizações dadas a esses sujeitos contribuindo para a existência de um momento de intensas 

lutas e resistências, que culminou em inúmeras mortes de trabalhadores pelo poder 

oligárquico, dessa forma, “o posseiro se constrói neste ambiente de tensão e violência” 

(GUERRA, 2013, p. 98). 

Entender a historia da ação posseira em conjunto com as organizações sociais é de 

suma importância para compreensão da formação territorial dessa região, levando em 

consideração o que Moraes (2000, p.18) frisa sobre o território que “é um produto 

socialmente produzido, um resultado histórico da relação de um grupo humano com o espaço 

que o abriga”. Portanto, a formação territorial dos posseiros nessa região desencadeou por 
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 Terras contestáveis, onde há disputa. 
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seus processos de luta a conquista de diversos Projetos de Assentamentos existentes hoje 

nessa região.  

No sentido de tentar compreender a formação territorial do sudeste do Pará, 

buscamos analisa-la a partir da história e das estratégias da organização socioespacial dos 

posseiros no próximo tópico. 

 

1.2 O posseiro no Sudeste do Pará 

 

Os posseiros dessa região são sujeitos que migraram de forma induzida, sobretudo, do 

nordeste brasileiro em busca de terras na Amazônia. Se antes essa categoria adentrava o 

máximo possível nos castanhais, com abertura das estradas, os novos migrantes vão se 

territorializando às margens da Transamazônica.  

Os posseiros eram um grupo unido, apesar de suas especificidades, suas relações um 

com os outros se dava principalmente pela cumplicidade, onde havia divisão dos alimentos, 

inicialmente com a caça, depois de suas próprias criações e plantios na área de posse, 

trocavam serviços, por intermédio do chamado mutirão
16

 para a “brocagem” dos espaços onde 

seria feito o plantio das culturas alimentícias o que denominavam como “roças”. 

 Se o “dono” da terra fosse violento, enquanto um grupo fazia o “broco” outros 

exerciam o papel de vigia, em uma espécie de busca pela proteção dos posseiros. Vale 

ressaltar que apesar dos posseiros manterem uma boa relação entre si, não significa que não 

havia algum tipo de conflito nessa construção sócio espacial; trata-se de sujeitos diferentes, 

muitas vezes de regiões distintas, com um desejo em comum, uma terra para morar e 

trabalhar. 

Os posseiros antes de ocuparem uma área realizavam reuniões onde discutiam como se 

daria o processo de ocupação. Mesmo antes de se ter um movimento organizado, como é o 

exemplo dos sindicatos, esses sujeitos tinham seu modo de organização. Com a entrada do 

sindicato como apoio, essa organização passa a instruir os posseiros como proceder nas 

ocupações. 

 Em um caso especifico, em que seu Almir Ferreira Barros, que é o personagem 

central dessa pesquisa para entender a territorializaçao da luta posseira nessa região, já era 

presidente do Sindicato de São João do Araguaia, um grupo de posseiros desejava ocupar o 
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 Mutirão era uma atividade que se dava logo após os posseiros dividirem os lotes na área de posse, se juntava 

um grupo de posseiros e faziam uma espécie de atividade coletiva de ajuda mútua, nesse momento faziam-se as 

primeiras aberturas no lote para que o posseiro pudesse iniciar seu plantio. 
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Castanhal Caracol na década de 1980, hoje parte do PA Veneza, localizado no municio de São 

Domingos do Araguaia, um ex-posseiro pioneiro desse castanhal, o Sr. Raimundo 

Conceição
17

, relata o apoio que seu Almir deu para que eles ocupassem a área do castanhal e 

como se organizava a partir da entrada dos Sindicatos: 

O representante do sindicato dava instrução pra gente, como se localizar na terra, era 

pra gente não vender, não brigar entre si para não atrapalhar a desapropriação. O 

Almir fazia reunião com a gente, depois marcava reunião com o INCRA, no dia da 

reunião os posseiros que podia ia pra lá, e os que ficavam, depois os que iam 

discutia o que tinha acontecido na reunião. (Entrevistado Raimundo Conceição 

Martins da costa, entrevista concedida em agosto de 2017). 

 

É possível notar o papel e a importância do sindicato como mediador no processo de 

ocupação e conquista da terra nessa região através da resistência posseira. É o sindicato que 

dá as diretrizes de como agir desde o momento da ocupação, como se portar dentro do lote, 

até a mediação com os órgãos do Estado, principalmente no momento de ampliação da 

hegemonia do capital externo.  

O sindicato foi uma estratégia da luta posseira contra os donos dos castanhais e contra 

os novos agentes econômicos. No entanto, vale lembrar que antes da atuação do sindicato 

junto ao movimento posseiro, o movimento tinha as CEB’s e MEB (Movimento de Educação 

de Base) através da igreja católica como aliadas, a igreja católica teve um papel importante na 

organização dos movimentos socioterritoriais dessa região. 

Miranda (2001, p. 58) afirma que “enquanto as CEBs tinham como objetivo organizar 

politicamente as comunidades, o MEB prestava assistência educacional ás comunidades que 

se encontravam em estado de abandono por parte público”. Dentre os papeis exercidos pela 

igreja nessa região está o de formadora de lideranças, por onde muitos posseiros iniciaram seu 

processo de militância através desse trabalho de base realizado pela igreja católica.  

As CEBs foram estimuladoras e auxiliadoras do movimento posseiro na década de 

1970 e do movimento sindical. Fernandes (2005, p.31) destaca que “os movimentos 

socioterritoriais para atingirem seus objetivos constroem espaços políticos, espacializam-se e 

promovem espacialidades”. A Comissão Pastoral da Terra (CPT) foi implantada na região 

sudeste do Pará em 1976, também teve papel fundamental no fortalecimento do movimento 

posseiro, principalmente juridicamente. As delegacias sindicais que eram extensão dos 

sindicatos e geralmente se localizava nas áreas de posse, elas faziam o papel de levar as 

informações/demandas dos posseiros aos sindicatos. 
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 Raimundo Conceição Martins da Costa foi posseiro da área de Castanhal Caracol, posteriormente o INCRA 

criou o Projeto de Assentamento Veneza e seu Raimundo passou a ser assentado.  
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Assis (2007, p. 82 apud HÉBETTE
18

 (2004), ressalta que: 

 Os diversos tipos de associações, que surgiram com o apoio da Igreja, se 

transformaram na principal ferramenta de solidariedade e luta. Organizados em 

associações, enfrentavam ameaças de pistoleiros e da polícia, buscavam o apoio de 

agências do governo e fora dele. (ASSIS, 2007, p. 82 apud HÉBETTE, 2004). 

 

A criação das associações pelos posseiros com incentivo da igreja foi uma estratégia 

que vale destaque, pois através das associações foi possível a organização dos trabalhadores, 

e, consequentemente, seu fortalecimento. Assis (2007, p.89) também destaca que: 

Os posseiros fortalecidos pela ação da Igreja e de outras entidades de apoio 

buscavam cada vez mais o espaço das organizações formais como mecanismo de 

reconhecimento político, afirmação de suas demandas, acesso a recursos das 

políticas públicas (ASSIS, 2007, p.89). 

 

Nesse momento a luta não se baseava apenas em se manter na terra, havia a 

necessidade de reconhecimento e a retomada dos sindicatos pelos posseiros, já que os 

sindicatos tinham legalidade, mas ainda eram pelegos. Aqueles que tinham a posse da terra 

(mesmo de forma insegura) agora lutavam por politicas públicas. 

 Quanto as mulheres não era comum participarem do momento das ocupações, embora 

algumas participassem das reuniões. Nesse primeiro momento os homens das famílias 

ocupavam a área, dividiam os lotes, faziam os barracos que era uma forma de marcar o 

território, posteriormente, os “broques” eram feitos coletivamente, respeitando a quantidade 

de cinco a dez pessoas no máximo em cada lote, salientando que ao demarcarem um 

determinado lote passam para o próximo, até o momento em que todos estivessem 

devidamente territorializados. 

Posteriormente as mulheres começam a aparecer, especialmente para o 

desenvolvimento da colheita das “roças”, pois é aí que as famílias dos posseiros de fato vêm 

para o lote. Nesse sentido, cada posseiro já trabalhava individualmente na colheita em seus 

lotes, agora com o auxilio da própria família. Mas a relação de cumplicidade das vizinhanças 

permanece principalmente quando se trata da alimentação. 

Dentro desse processo de organização e luta pelo território dos posseiros havia uma 

estratégia chamada de trincheira para barrar ou se defender do inimigo. As trincheiras eram 

organizadas quando os posseiros estavam de posse de uma terra onde havia ameaça concreta. 

O posseiro para se defender dos pistoleiros e da polícia que eram mandados pelos fazendeiros 

faziam trincheiras de pedras, onde um grupo ficava escondido nas margens das estradas 

observando e passando informações para os posseiros que estavam nos lotes. 
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Os posseiros dessa região na luta pelo território enfrentaram muitas adversidades, 

Fernandes (2005, p. 30) vai dizer que “os territórios se movimentam também pela 

conflitualidade. O território é espaço de vida e morte, de liberdade e de resistência”. De fato, a 

luta dos posseiros para se territorializar se encaixa dentro dessa colocação de Fernandes 

quanto ao que é o território, onde há interesses divergentes, há conflitualidade, pois o que se 

disputa também são projetos de desenvolvimento territorial.  

A resistência posseira se deu também nos momentos em que resistiram as pressões 

para venda de seus lotes, quando houve apresentação de títulos falsos das áreas em que 

estavam ocupando com o intuito de pressionar a saída das famílias da área. Não podemos 

esquecer das contratações de pistoleiros para matar os posseiros e suas famílias, sem temor 

matando as esposas e filhos. Pereira (2013, p. 137) enfatiza que as mulheres dos posseiros 

também faziam parte do processo de luta e resistência: 

Elas não só ajudavam os homens nos serviços das roças, nas construções de casas e 

nas reuniões, mas foram também vítimas da violência não só porque viram os seus 

esposos, filhos, pais e amigos sendo torturados e assassinados, mas porque foram 

estupradas, espancadas e também assassinadas (PEREIRA 2013, p. 137). 

 

 No entanto, apesar das inúmeras violências sofridas pelos posseiros, essa luta para se 

territorializar e, em certo momento, para não serem desterritorializados foi o embrião para que 

nos dias atuais a região sudeste paraense tivesse diversos Projetos de assentamentos rurais, 

condição territorial para que de fato os posseiros se firmassem na terra, embora de forma 

insegura e precária por faltar assistência por parte dos órgãos públicos.  

Em 1985 com a criação do Ministério da reforma agrária e desenvolvimento (MIRAD) 

surgiu a esperança desse processo acontecer, no entanto, mesmo com a pressão posseira, os 

assentamentos criados não supriram totalmente as demandas, na verdade foi mais um 

beneficio em prol dos “donos de castanhais” que puderam lucrar com as vendas dos 

castanhais com preços elevados para fins de criação de assentamentos da Reforma Agrária. 

Os assentamentos são de suma importância tanto para as famílias que neles residem 

quanto para a economia da região, pois comprovadamente são os territórios de pequenos 

agricultores que produzem alimentos para o sustento do campo e da cidade, na região aqui 

citada não é diferente, tendo uma grande diversificação de produção com base no trabalho 

familiar e muitos são heranças do período da luta posseira.  

Portanto, fica evidente a importância da atuação do posseiro como um dos sujeitos de 

destaque na formação territorial do sudeste paraense a partir da luta pela terra no Sudeste do 

Pará merecendo destaque por suas lutas e resistência.  
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CAPÍTULO II 

 

EVENTOS HISTÓRICO-GEOGRÁFICOS DA HISTÓRIA DE VIDA DE SEU ALMIR 

 

Nesse capitulo pretendemos identificar e analisar os eventos históricos-geográficos 

que fazem parte da história de vida do seu Almir e que permitem compreender a construção 

social do posseiro como um dos sujeitos na luta pela terra. 

Para compreendermos essa construção através da história de vida, faz-se necessário 

entendermos a conceituação de história oral que é uma das metodologias usadas para 

efetivação dessa pesquisa.  

Há vários conceitos que podem ser aplicados à história oral
19

, mas nesse trabalho 

entendemos que “a história oral é uma alternativa para estudar a sociedade por meio de uma 

documentação feita com o uso de depoimentos gravados em aparelhos eletrônicos 

transformados em textos escritos” (MEIHY, 2005, p.17-18). A história oral se constrói a partir 

do uso de equipamentos eletrônicos (embora seja um evento novo), e a narrativa de pessoas 

que viveram ou participaram de momentos ou eventos que resultaram em um documento, no 

caso específico dessa pesquisa, a história oral está reconstruindo, através da memória, a 

história de vida de seu Almir. 

Para além do exposto, a história oral tem um papel fundamental no resgate das 

trajetórias que nos levam a compreender a construção social dos sujeitos. “[...] a história oral 

implica uma percepção do passado como algo que tem continuidade hoje e cujo processo 

histórico não está acabado. E isso marca a história oral como história viva” (MEIHY, 2005, 

p.19). Essa história é indissociável do espaço, o qual é produto e produtor dessa narrativa, e 

por seu turno, possui um lugar de fala, que define as memórias imbricadas nela, bem como 

sua linguagem, suas referências espaciais do mundo e as experiências, que em nosso trabalho 

demarcam a experiência da escassez (SARTRE, 1979) dos sujeitos que com o intuito de 

construírem outras experiências sociais, disputam o território com o latifundiário, daí a 

importância de se destacar a dimensão territorial nas histórias orais que aqui serão exploradas.  

A história oral apesar das críticas recebidas é uma metodologia com capacidade de 

recriar trajetórias de vidas esquecidas, ela contribui de modo que as pessoas reconheçam que 
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elas também são ou foram importantes dentro de um determinado processo ou tempo, que 

foram historicamente significantemente (THOMSON; FRISCH; HAMILTON, 2006). 

Nesse sentido, propomos o resgate da trajetória histórico-geográfica do seu Almir 

através da história oral de vida, cuja memória da sua luta posseira no sudeste do Pará permite 

que se mantenha viva a necessidade de se reatualizar a luta pela terra. Dessa forma, a história 

oral é uma maneira de fazer com que as trajetórias não sejam esquecidas e, assim, a 

identidade de um determinado grupo ou sujeito perdida, pois, 

A história oral é um procedimento, um meio, um caminho para produção do 

conhecimento histórico. Traz em si um duplo ensinamento: sobre a época enfocada 

pelo depoimento - o tempo passado, e sobre a época na qual o depoimento foi 

produzido – tempo presente, (DELGADO, 2010, p. 16). 

 

Essa metodologia é uma forma de inclusão social, tendo grande relevância, pois ajuda 

na reconstrução de memórias não apenas de elites como outrora, mas também daqueles que 

são marginalizados. “Memória e identidade são as matérias essenciais da história oral” 

(MEIHY, 2005, p. 58). Dentro da história oral, 

O que foi passado contido na memória é dinâmico como a própria memória 

individual e grupal: Enquanto a narrativa da memória não se consubstancia em um 

documento escrito, ela é mutável e sofre variações que vão desde a ênfase ou a 

entonação até os silêncios e disfarces (MEIHY, 2005, p. 61). 

 

Ainda de acordo com Meihy (2005, p. 63): 
 

Memórias são lembranças organizadas segundo uma lógica subjetiva que seleciona e 

articula elementos que nem sempre correspondem aos fatos concretos, objetivos e 

materiais. As memórias podem ser individuais, sociais ou coletivas. A 

independência delas se explica pela capacidade de individuação. No entanto é 

preciso deixar claro que a memória individual, para a história oral, só tem sentido 

em função de sua inscrição no conjunto social das demais memórias [...].  

 

 

A memória é passível de esquecimento, pode sofrer mudanças, no entanto, não torna o 

resultado dela inconfiável, por isso a estratégia de realização de várias entrevistas, com 

entrevistados diferentes, é uma forma de confrontar os dados de todas as narrativas fazendo 

com que se tenha um resultado mais próximo do real possível. Meihy (2005, p. 62) destaca 

que “memória, imaginação, representação e estratégias são bases que sustentam qualquer 

narrativa sobre o passado e o presente”.  

Delgado (2010, p.38), enfatiza que “a memória atualiza o tempo passado, tornando-o 

tempo vivo e pleno de significados no presente”.  A luta posseira e a militância sindical do 

seu Almir serão reconstruídas através da memória dos sujeitos que fizeram parte dessa 

trajetória geográfica, o que faz esse estudo não ser individualizado, pois há outros sujeitos que 
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fizeram parte dessa trajetória, a reconstrução dessa história de vida a tornará viva no presente, 

como destaca acima, Delgado. 

 Halbwachs (1968) salienta sobre a memória que,  

 [...] quando ela se dispersa por entre alguns espíritos individuais, perdidos em novas 

sociedades para as quais esses fatos não interessam mais porque lhes são 

decididamente exteriores, então o único meio de salvar tais lembranças é fixa-las por 

escrito em uma narrativa seguida uma vez que as palavras e os pensamentos 

morrem, mas os escritos permanecem (HALBWACHS,1968, p. 80-81).  

Portanto, entende-se que é importante “salvar” a história de vida de seu Almir pelo 

que ele representou para a luta pela terra no sudeste paraense. E é a história oral que vai dá 

sentido e preencher os “vazios” ainda existentes em sua trajetória e que vão explicar um ou 

mais eventos que envolvem o meio social desse sujeito. É através dessa metodologia 

associada à memória e a história de vida que os sujeitos no presente compreenderão o 

passado. A história oral de vida “[...] trata-se da narrativa do conjunto da experiência de vida 

de uma pessoa”, (MEIHY, 2005, p. 147). Aqui objetiva entender a forma de organização e 

compreender a construção social do posseiro como um dos sujeitos na luta pela terra, através 

das narrativas sobre a vida de seu Almir. 

Para Bourdieu (1986, p. 185),  

Produzir uma história de vida, tratar a vida como uma história, isto é, como o relato 

coerente de uma sequência de acontecimentos com significado e direção, talvez seja 

conformar-se com uma retórica, uma representação comum da existência que toda 

uma tradição literária não deixou e não deixa de reforçar Para (BOURDIEU, 1986, 

p. 185).  
.  

 

Bourdieu (1986) faz essa crítica por entender que a história de vida é construída como 

uma cronologia, no sentido linear, como se fosse uma história inventada. Entendemos que a 

história de vida é a metodologia que melhor se aplica nessa pesquisa, porém, concordando 

com Bourdieu, não a faremos a partir de uma perspectiva historicista e linear, pois 

entendemos que a história oral nos remete a processos de continuidades e descontinuidades 

espaço-temporais, que nos permite entender a história e a geografia dos sujeitos de maneira 

processual e não factual. 

A história de vida narra à trajetória de um sujeito ou de um grupo, e para além dos 

relatos há documentos que podem comprovar a narrativa dos sujeitos. Nesse contexto, a 

história de vida vai reconstruir a trajetória de seu Almir, sobretudo, na luta e conquista da 

terra no sudeste paraense onde todos os eventos que fizeram parte da sua vida, em especial a 

partir de 1972, constituirão a trajetória de vida proposta nessa pesquisa. 
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2.1 Proposta interpretativa da trajetória geográfica 

 

Russel
20

 (1948,1966, p. 289 apud SANTOS, 2006, p.93) vai dizer que “um evento 

resulta de uma série de instantes”, ou seja, de uma série de acontecimentos. Seu Almir dentro 

da sua trajetória geográfica fez parte de uma série de instantes, a citar alguns: posseiro, 

colono, presidente de associação no campo, sindicalista, entre outros. Esses instantes 

ocorridos dentro da trajetória de seu Almir constituíram um evento que foi a reconstrução da 

organização posseira por meio dos sindicatos e da Fetagri no sudeste paraense, que culminou 

com a territorialização da luta pela terra mediante a criação de diversos projetos de 

assentamentos. 

É importante destacar que é necessário a distinção dos eventos. Há os eventos naturais 

e os eventos sociais ou históricos, onde o primeiro está relacionado com acontecimentos que 

são oriundos da própria natureza, um terremoto, por exemplo, é um evento natural. Já os 

eventos sociais ou históricos se dão através da ação humana, aqui o trabalho e a informação 

estão presentes através do movimento da sociedade (SANTOS 2006).  É a segunda categoria 

que essa pesquisa fará uso. 

Dentro desse debate teórico, Santos (2006, p. 93) vai dizer que “o evento também 

pode ser o vetor das possibilidades existentes numa formação social [...]”. Nesse caso 

especificamente trata se de um evento passado, é uma possibilidade já realizada. Santos 

(2006, p. 95) ainda ressalta que “os eventos mudam as coisas, transformam os objetos, dando-

lhes, ali mesmo onde estão, novas características”. A resistência posseira deu novas 

características para essa região quando de fato conquistaram a terra. 

 Os posseiros no Sudeste do Pará foram protagonistas de diversos instantes em busca 

de uma possibilidade, qual seja, a conquista e a permanência na terra. A conquista e 

permanência ocorreram, ou seja, um evento real ao qual resultou de uma possibilidade 

realizada, porque possibilidade é tudo aquilo que é possível. 

O autor citado usa Lefebvre
21

 (1958) para destacar que dentro do contexto da 

possibilidade, o momento é a tentativa de realizar totalmente essa possibilidade. Nas décadas 

de 1920 a 1980, os posseiros visaram, através da resistência, a conquista e/ou permanência na 

terra, a total possibilidade dentro desse contexto (momento histórico-geográfico) foi de fato a 

conquista dessas terras que se tornam uma realidade concreta. 
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Ainda na reflexão sobre possibilidade e eventos relacionando com o sudeste paraense, 

na região havia várias possibilidades praticáveis, inclusive, a de impedimento da conquista 

e/ou permanência na terra por parte dos posseiros.  Latifúndio, mineração e apropriação 

privada por parte dos agentes hegemônicos eram três possibilidades já realizadas, a conquista 

da posse da terra é um evento que ocorreu no meio dessas possibilidades realizadas, não que o 

latifúndio e o processo de mineração não tenham se fortalecido, no entanto, pelas suas 

relações de forças hegemônicas, poderiam ter levado ao impedimento da construção do 

território posseiro, embora, como já discutido no capítulo anterior, tenha sido por luta e 

resistência desses sujeitos subalternos. 

Levando em consideração que o evento pode ser o vetor das possibilidades, chega-se a 

conclusão que o incentivo do governo militar para que houvesse a ocupação da Amazônia, foi 

um evento motivado por instantes, ou seja, projetos de territorialização de agentes 

econômicos articulados ao capital internacional, mediante a implantação de projetos de 

mineração e agropecuários, motivando posseiros, grileiros, empresas, entre outros, migrarem 

para essa porção do estado do Pará em busca de ocupar esses espaços, tudo isso ocorreu em 

um lugar que “é o depositário final, e obrigatório, do evento” (SANTOS, 2006, p. 93), nesse 

caso, a região sudeste do Pará que é o espaço delimitado para essa pesquisa. 

Os instantes que foram cruciais para a conquista e permanência dos posseiros na terra 

se deram em um “ponto-evento” (EDDINGTON
22

 p. 45,1968 apud SANTOS, 2006, p.94), 

que se dá através de um ou mais instantes do tempo e de um ou mais pontos no espaço, 

conforme o esquema abaixo: 

 

Instante do Tempo                                                 Ponto do Espaço  

 

 

Décadas de 1972 a 1997.                                       Sudeste do Pará. 

 

Ou seja, os instantes que fazem parte da luta posseira e que reconstruirá a trajetória ao 

qual nos propomos acontece no espaço-tempo das décadas de 70 a 90, e o ponto do espaço é a 

sub-região sudeste do Pará. É aqui que os eventos históricos-geográficos que fazem parte da 

história de vida do seu Almir acontecem, mas precisamente a partir de meados da década de 

1970. Estamos tratando portanto de um evento passado, mas que seu resultado impacta 
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positivamente até aos dias atuais, é o que Santos (2006, p. 94) vai chamar de “presente 

passado”.  

Os eventos ocorrem em um determinado tempo e lugar, eles passam por se esgotarem, 

e não se repetem. Na transição da década de 1980 a 1990 a luta posseira no sudeste paraense 

se esgota e surge na região à luta dos sem terras
23

 que é um evento com novas características. 

“Os eventos são, pois, todos, novos. Quando eles emergem, também estão propondo uma 

nova história” (SANTOS, 2006, p. 94).  

 Além de propor uma nova história, os eventos provocam mudanças no espaço onde 

ele acontece, ou melhor, os sujeitos transformam o espaço com o intuito de realizarem uma 

determinada intencionalidade. A luta posseira foi essencial para que fosse quebrada a 

hegemonia, a priori, dos donos dos castanhais, fazendo com que muitos posseiros 

conquistassem de fato a terra, esse evento teve efeito de transformação no território do sudeste 

do Pará. No momento atual há grupos que detém concentração de terra na região, no entanto, 

se não houvesse a resistência posseira, muito provável que não houvesse a quantidade de 

assentamentos hoje no sudeste paraense. Santos (2006) aponta que os eventos não se dão de 

forma isolada, mas estão cada vez sendo frutos de organização. Não diferente, os posseiros se 

fortaleceram exatamente quando se organizaram e fizeram a retomada dos sindicatos, 

processo que ocorre em outras escalas geográficas e é proveniente de um contexto de lutas 

sociais em âmbito nacional, especialmente pela redemocratização do Brasil.  

Tratar sobre evento nessa pesquisa é importante, pois “é através do evento que 

podemos rever a constituição atual de cada lugar e a evolução conjunta dos diversos lugares, 

um resultado da mudança paralela da sociedade e do espaço” (Santos, 2006, p. 101). Dessa 

forma, é através dos eventos históricos-geográficos da vida de seu Almir que propomos 

compreender a luta posseira nessa região. 

Os eventos e trajetórias se aproximam, pois os eventos são frutos de uma série de 

instantes e que não se formam de apenas um momento. “Os eventos sucedem uns aos outros, 

daí pode-se falar em uma ordem de eventos, sua ordem temporal” (SANTOS, 2006, p. 100) 

Da mesma forma a trajetória se constrói a partir de um movimento dinâmico, é um conjunto 

de ações socialmente construídas através do espaço e tempo, ela não se constrói por si só, 

necessita de elementos motivadores e agentes no seu processo de construção, assim como os 

eventos, as trajetórias não se dão de forma isolada.  
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diferentes da luta posseira.   
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A trajetória de vida de seu Almir no processo de luta e conquista da terra não se deu de 

maneira independente, durante toda sua trajetória, ligada à luta pela terra, desde sua inserção 

nesse processo, ele sempre esteve acompanhado de outros sujeitos que tinham a mesma 

perspectiva de luta e resistência para conquista da terra. Vejamos abaixo o trecho de uma 

entrevista realizada com dona Cledeneusa
24

.  

 

[...] Quando seu Almir se tornou presidente (do sindicato) aí ele encampou a luta, 

apoiou os ocupantes da terra, descobriu os títulos, as terras que não era titulada, que 

se diziam dono mais não eram porque não tinha documento. Então seu Almir fez 

muito esses trabalhos de procurar nos cartórios todos os títulos da terra, e os 

trabalhadores aqui tinham ele para nós representar e nós para ocupar os espaços [...]. 

(Entrevistada Cledeneusa Maria Bizerra Oliveira, entrevista concedida em 15 de 

novembro de 2018). 

 

O contexto dessa entrevista se dá quando na década de 1980 é formado uma Junta 

governativa
25

 para retomada do Sindicato de São João do Araguaia, quando o sindicato foi 

retomado, seu Almir foi eleito presidente da entidade, e a partir daí, passou de forma efetiva 

ajudar na conquista da terra, por intermédio da busca de subsídios que pudessem de fato 

provar que a terra almejada ou pertenciam ao estado ou não cumpria sua função social. 

De acordo com esse trecho da entrevista fica evidente que a trajetória do seu Almir 

não aconteceu de forma individualizada, houve uma importante coletividade para que as 

conquistas ocorressem. Portanto, trajetórias não ocorrem de forma individual, de fato há 

particularidades no sujeito em questão, mas sua trajetória não teria sentido se houvesse 

ocorrido de forma isolada, levando em consideração que a trajetória não se dá de forma 

independente de outros sujeitos, em outras palavras, é um construto social. As trajetórias se 

realizam a partir da ação coletiva dos sujeitos que produzem os eventos, e esses, por sua vez, 

grafam o espaço e o redefinem, transformando-o socialmente. Em suma, os eventos são 

produtos de instantes que se produzem em um tempo e em um espaço, logo, em um ponto-

evento, e o conjunto desses pontos-eventos que constroem a trajetória.   

Todos os fenômenos ocorrem em um tempo-espaço, mas as trajetórias histórico-

geográficas não ocorre de forma diferente se levar em consideração que o movimento do 

tempo e do espaço se dá de modo unitário conforme destaca Santos (2006), ou seja, tempo e 

espaço estão intimamente unidos, levando em consideração que “o espaço é formado por um 

conjunto indissociável, solidário e também contraditório, de sistemas de objetos e sistemas de 
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Araguaia em 15 de novembro de 2018. 
25 Junta Governativa era uma direção temporária do STTR até que uma nova eleição fosse organizada e 

realizada.  
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ações, não considerados isoladamente, mas como o quadro único no qual a história se dá” 

(SANTOS, 2006, p. 39).  

É nesse espaço de contradições que os eventos históricos-geográficos que fazem parte 

da história de vida do seu Almir acontecem, tratando-se aqui dos eventos ocorridos a partir de 

sua inserção na luta pela terra no sudeste do Pará, onde, de um lado, havia um vasto conjunto 

de terras sendo apropriadas indevidamente por grupos que detinham poder e, por isso, se 

achavam no direito de explorar a terra que desejasse, mesmo que isso significasse 

derramamento de sangue inocente e, por outro lado, trabalhadores migrantes despossuídos de 

bens em busca de terras para sobrevivência. 

Harvey (2006, p. 12) ressalta que “um evento ou uma coisa situada em um ponto no 

espaço não pode ser compreendido em referência apenas ao que existe somente naquele 

ponto. Ele depende de tudo o que acontece ao redor dele [...]”. A trajetória de vida de seu 

Almir que se deu pelo conjunto de vários eventos ocorridos em um tempo-espaço, não 

dependeu apenas dele, mas sim de diversos outros eventos que ocorreram inclusive em outras 

escalas geográficas, bem como de fatores e sujeitos que estavam ao seu redor, aqueles que 

somaram para a conquista da terra e aqueles que foram oposição a essa luta e conquista. 

A Trajetória histórico-geográfica do seu Almir viabilizou a conquista de parte de 

territórios na região sudeste paraense, levando em consideração que trajetória de vida de uma 

pessoa nesse contexto, se dá por um conjunto de acontecimentos e sujeitos envolvidos, 

sujeitos esses que se identificaram devido à relação com um dado espaço (MORAES, 2000), 

especificamente a sub-região que compõe o sudeste do Pará.  

Nessa trajetória houve uma forte disputa pelo território, já que nesse espaço particular, 

a conquista da terra, tanto por sujeitos hegemônicos - principalmente pela valorização desse 

espaço, o que viabilizaria grandes negócios para esse grupo – quanto por aqueles 

denominados de contra-hegemônicos - por necessitarem de um lote para cultivar e viver - 

sempre foi motivo de disputa e conflitos (MIRANDA, 2017). 

 A luta posseira foi constituída por sujeitos que sonhavam em ter uma vida melhor 

através da posse da terra nessa região, e “[...] toda formação social é também territorial, pois 

necessariamente se especializa” (MORAES, 2000, p. 18).  Dessa forma, fica claro que os 

posseiros foram sujeitos importantes no processo de territorialização do sudeste do Pará já que 

“[...] o território é um produto socialmente produzido [...]” (MORAES, 2000, p. 18). Portanto 

trajetória geográfica e território se complementam já que ambos resultam de um processo 

oriundo de uma construção social. 
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Para que se compreenda a construção social do posseiro como um dos sujeitos na luta 

pela terra, levando em consideração os eventos históricos-geográficos que fazem parte da 

história de vida do seu Almir fez-se necessário buscar principalmente através das narrativas 

que vem da memória daqueles sujeitos que fizeram parte em algum momento desses eventos. 

 

2.2 Eventos histórico-geográficos da vida de seu Almir  

 

Almir Ferreira Barros nasceu no Município de Montes Altos, localizado no oeste do 

estado do Maranhão, em 20 de outubro de 1938, filho de trabalhadores rurais, que viviam do 

cultivo da terra no estado citado, até meados da década de 1950. Nesse período a terra não era 

disputada, os cultivos podiam ocorrer em qualquer lugar que a família se instalava, em uma 

espécie de vila, onde várias famílias construíam suas casas próximas uma das outras e ali 

produziam seus alimentos e reproduziam-se socialmente.  

 Seu Almir nasceu em um período de intensa turbulência política no Brasil, um ano 

depois da instauração do Estado Novo, que ocorreu em 1937, instituído pelo então presidente 

Getúlio Vargas, que por pretender se manter no poder utilizava o argumento de que os 

comunistas pretendiam tomar o poder no país. Vargas então fez uso de um documento falso 

para fechar o congresso instituindo assim uma nova constituição, efetivando o golpe de 1937 

que implantou o Estado Novo, foi um regime de caráter ditatorial e que se estendeu de 1937 a 

1945 (JARDIM, 2018).   

Em 1945 devido às crises que a porção oeste do Maranhão passava, a família de seu 

Almir migrou para outro município do estado, chamado Lajeado Novo. Nessa localidade, o 

pai de Seu Almir falece, motivando uma nova migração da família, agora para Boa Vista, 

atual Tocantinópolis-TO, que na época ainda pertencia ao Estado de Goiás, onde residia um 

tio de seu Almir. Dona Patrucina
26

, irmã de seu Almir, relata sobre esse momento na trajetória 

da família:  

Crise, por causa de crise, eu não lembro porque eu era pequena, mas minha mãe 

sempre contava pra nós [...], por causa de crise, porque de primeiro as coisas eram 

muito difíceis, não é? Aí quando as coisas ficavam muito difíceis em um lugar 

buscava melhorias mudando de lugar, foi por isso, por causa de crise. (Entrevistada 

Patrucina Ferreira Barros, entrevista concedida em 23 de novembro de 2018). 

                                                           
26

 Patrucina Ferreira Barros é irmã de seu Almir, acompanhou parte de sua trajetória de vida no movimento 

sindical, mora na zona Rural de São João do Araguaia. Foi entrevistada pela autora no Assentamento no qual 

reside em 23 de novembro de 2018. 
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A crise econômica
27

 foi uma das principais motivações de famílias da região Sul do 

País, e, sobretudo, do Nordeste, migrarem para outras regiões do Brasil. A partir da década de 

1970 as migrações se intensificam em direção à região Norte, existindo, em geral, dois grupos 

sociais importantes, a saber, aqueles que migravam com o objetivo de conquistarem a terra 

para sobreviverem, como é o caso da família do seu Almir; e um segundo grupo que 

compreende aos sujeitos mais capitalizados e utilizavam a terra apenas como recurso seja para 

especulação, seja para exploração agropecuária e mineral. Esses último acabou por ser 

beneficiado pelos incentivos fiscais e creditícios do governo federal, além se utilizarem da 

grilagem de terras para se apropriarem de terras dos posseiros, contribuindo para que 

concentrassem grandes extensões de terras na Amazônia e, particularmente, no sudeste 

paraense 

 Acerca dessas migrações Hébette (2004a) enfatiza,  

Eram pessoas nascidas no Ceará, no Maranhão, no Piauí, em Minas, e que 

saíram crianças ou adultos, em busca de terra. Gente sem condições de 

sobrevivência, expulsos pela violência de seu torrão natal, pela exploração 

máxima de sua força de trabalho ou pela fome. (HÉBETTE, 2004a, p. 334) 

 

Retornando a década de 40, especificamente em 1945, a nível mundial está chegando 

ao fim a Segunda Guerra Mundial que teve início em 1939, um ano depois do nascimento de 

seu Almir, e em nível ncaional está se iniciando o processo de “redemocratização” do país 

mediante ao fim do Estado Novo, com a renúncia de Getúlio Vargas da presidência do Brasil.  

Outro fato histórico importante que aconteceu nesse ano e vale destaque é a criação 

pelo Partido Comunista Brasileiro (PCB) e das Ligas Camponesas que foram de suma 

importância, sobretudo no Nordeste, para o fortalecimento da luta dos trabalhadores do campo 

que se organizaram em associações (OLIVEIRA, 2007), pois os sindicatos que podiam atuar 

em favor dessa classe tiveram seus trabalhos suspensos pela repressão do governo de Vargas. 

No entanto, as Ligas Camponesas foram extintas em 1947, já pelo sucessor de Getúlio 

Vargas, presidente Eurico Gaspar Dutra
28

 e só é retomada sua organização em 1954. Assim 

como as Ligas objetivavam, entre outros aspectos, a efetivação dos direitos dos trabalhadores 

rurais, a luta posseira no sudeste paraense, almejou o direito à terra e, posteriormente, ao 

direito de permanência nela.  

                                                           
27

 A “crise econômica de 1929” foi uma grande recessão econômica que atingiu o capitalismo internacional no 

final da década de 1920, atingiu fortemente a América Latina, embora o Brasil tenha buscado se reerguer através 

da busca de efetivação de uma politica estatal que visava defender o emprego e renda, investindo também na 

construção de uma política de industrialização, no entanto, apesar do esforço, nesse primeiro momento o estado 

de São Paulo se destaca (CANO, 2015). É imprescindível que essa crise não tenha gerado impactos negativos em 

regiões como o oeste do Maranhão.  
28

 Eurico Gaspar Dutra governou o Brasil no período de 1946 a 1951, período esse que antecedeu o governo de 

Getúlio Vargas (1951-1954). 
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No final da década de 50, mais precisamente em 1957, a mãe e irmãos de seu Almir 

migram para o Estado do Pará. Seu Almir opta por permanecer no estado do Goiás morando 

com um casal ao qual prestava serviços. Dentro do período em que esteve em Boa Vista 

trabalhou como “marinheiro” que era uma função em que o trabalhador manuseava o motor 

que transportava cereais de Boa Vista para Belém. 

 Somente em 1965 é que ele migra para o Pará, para a Região Cajueiro, localizada no 

município de Brejo Grande do Araguaia, pois sua mãe faleceu e ele decidiu ir para onde seus 

três irmãos mais novos residiam. Nesse momento seu Almir trabalha por alguns dias em uma 

empresa e, em seguida, ele “botou” sua primeira “roça” na região: 

Ele botou uma roça boa, teve muitos legumes, nós o ajudamos apanhar [irmãos], 

mas ele era um homem assim que ele não aquietava, ele colheu o legume, ele bateu, 

deixou uns para nós, outros ele vendeu e desceu para Marabá”, (Entrevistada 

Patrucina Ferreira Barros, entrevista concedida em 23 de novembro de 2018). 

Em janeiro de 1967 vai para a cidade de Marabá onde por um tempo presta serviços 

para uma empresa privada, Serra Norte
29

, onde foi auxiliar de prospecção. Vale ressaltar que a 

nível nacional desde 1964 o Brasil estava sendo sucumbido pela Ditadura Militar, é nesse 

período que se cria o lema para a Amazônia “integrar para não entregar”.  

Na década de 1950, momento que a família de seu Almir migra para o estado do Pará 

e a década subsequente em que seu Almir migra também para essa região, são períodos em 

que estão ocorrendo às aberturas de estradas para “integrar” o Brasil às outras regiões do país. 

É um período de incentivo governamental para que os trabalhadores migrassem para 

Amazônia, sob o lema, “terra sem homem, para homens sem terra”, gerando um intenso fluxo 

migratório.  

Lembrando que essa migração antes de se voltar de fato para a Amazônia havia 

começado por outras regiões, como cita Hébette (2004a, p. 332), “desde a década de 1950, 

contingentes significativos de migrantes penetravam no extremo oeste do Maranhão e no 

Norte do Goiás”, seu Almir e família foram migrantes das duas regiões citadas antes de virem 

para o sudeste do Pará. 

Com o incentivo do governo militar empresas se voltam, sobretudo para a região 

sudeste do Pará, e é nesse local que a empresa Serra Norte se instala, uma descoberta que até 

os dias atuais geram diversos impactos negativos àqueles que vivem nas proximidades do 

empreendimento, hoje mais conhecido como Serra dos Carajás.  

                                                           
29

 Serra Norte é uma das áreas do complexo de minério explorado na Serra dos Carajás “que é dividido em 

quatros setores: Serra Norte, Serra Leste, Serra São Félix e Serra Sul”, (COELHO, 2014, p.29). 
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Muitos migrantes, sem recursos financeiros, como é o caso de Seu Almir, passaram 

pelo trabalho inicial de prospecção na Serra Norte, assim como suas vidas também se 

cruzaram com a Serra Pelada
30

, lá seu Almir também trabalhou nos anos de 81, 82, 83, e até 

um pouco antes do seu falecimento em 2015, ainda era sócio na Associação de Garimpeiros 

de Serra Pelada.  

Em relação a sua passagem pela Serra Norte, dona Patrucina destaca o trabalho 

desenvolvido por seu Almir na empresa, 

 
Lá sempre foi um trabalho de quebrar brita, essas britas, tirar minério, quebrava um, 

não era como agora, a Vale não que tira minério, ele quebrava uma brita para fazer 

estrada, pra fazer essas coisas, era assim que ele trabalhava lá. (Entrevistada 

Patrucina Ferreira Barros, entrevista concedida em 23 de novembro de 2018). 

As atividades desenvolvidas por seu Almir ocorreram no início da empresa na região, 

pela fala da entrevistada, fica evidente que ele esteve presente no momento em que se faziam 

aberturas das estradas, a parte braçal para implantação da empresa exploradora de minério na 

região. No entanto, em uma espécie de currículo disponibilizado pela viúva de seu Almir, a 

data e a função do seu Almir na mineradora foram outras, a saber, de 1970 a 1972 trabalhou 

com maquinas de perfuração e sondagem geológica, na exploração de minério de ferro na 

Serra dos Carajás
31

. 

Além desse trabalho, seu Almir foi Mariscador e “mateiro”
32

 no município de São 

Félix do Xingú, no sul do Pará, por um período de aproximadamente três anos. Manteve-se 

nesse trabalho até descobrir que era ilegal, quando resolve deixar a prática. Foi serralheiro em 

Santa Rita
33

. Antes de se tornar posseiro seu Almir ainda foi coletor e transportador de 

castanhas do Pará, quanto à coleta, dona Patrucina descreve; 

Ele cortava, ajuntava, porque tinha o paneiro de botar nas costas, o pé de bode que é 

uma coisa de três forquilhas, abre o pau e amarra para pegar o ouriço, ele juntava, 

cortava e botava no paiol e a tropa “arriava” para a beira do igarapé ou para o 

barracão, aí a pessoa lavava e entregava para o patrão. (Entrevistada Patrucina 

Ferreira Barros, entrevista concedida em 23 de novembro de 2018). 

Em outro momento enquanto seu Almir já desenvolve a função de “serrador” em 

Palestina do Pará, ele conhece sua primeira esposa no município vizinho, de Brejo Grande do 

Araguaia e se casam. Ainda de acordo com relatos de dona Patrucina, 

[...] Aí ele conheceu ela, aí casaram e foram lutar juntos, foi um casal lutador, ela 

também lutou mais ele, foi uma mulher de muita garra, aí foi quando veio à 

desapropriação da transamazônica, ele já delegado de sindicato, aí ele conseguiu um 

                                                           
30

 Maior garimpo a céu aberto do mundo, localizado no município de Curionópolis, Pará. 
31

 Documento com essa informação e outras da trajetória de seu Almir no anexo dessa pesquisa. 
32

 Sujeito que caçava animais para a tirada e venda da pele.  
33

 Vila Localizada no município de Brejo Grande do Araguaia, Pará. 
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lote de 21 Alqueires [...].(Entrevistada Patrucina Ferreira Barros, entrevista 

concedida em 23 de novembro de 2018). 

Em 1976 seu Almir já morava na Vicinal Santa Rita onde primeiro foi posseiro, 

detentor de aproximadamente 300 hectares de posse, pois na época que veio para a região 

tinha muita terra devoluta, no entanto, com o projeto de colonização da Transamazônica, seu 

lote entrou no projeto, sendo que caiu para 100 hectares que era o tamanho idealizado pelo 

processo de colonização. Nesse momento seu Almir passa de posseiro à colono da, fato esse 

que não lhe impediu de “abraçar” a luta e organização posseira na região. Entre as 

consequências que a colonização trouxe ao seu Almir está a citada abaixo: 

Por imposição do INCRA, alguns trabalhadores foram obrigados a optar: ficar com a 

parte da terra onde estavam as suas casas ou ficar com a parte da terra onde estavam 

as suas roças. O senhor Almir Ferreira Barros, por exemplo, foi obrigado a abrir 

mão de parte de seus 42 alqueires (203,2800 ha.) que havia posseado antes do início 

da construção da rodovia e casar-se no civil para permanecer com uma parcela de 

terras. (PEREIRA, 2013, p.64). 

 

Há uma divergência entre os dados relacionados ao tamanho do lote de seu Almir 

antes da colonização. Alguns entrevistados falam em 300 hectares, na citação acima aparece 

um pouco que mais de 200 hectares, o certo é que todas as fontes destaca que com a 

colonização seu Almir passou a ter 100 hectares de terra.  

Quanto à imposição do INCRA, fez com que seu Almir tivesse que escolher com qual 

parte do lote ficar, entretanto, uma parte estava sua roça e na outra a pastagem, dessa forma 

perdendo parte do que havia levado tempo construindo. Mesmo quando seu Almir estava a 

desenvolver outras atividades, não deixava de plantar a roça, muito provável que essa 

“herança” tenha vindo de seus pais que sempre foram trabalhadores rurais, antigamente era 

comum os filhos por necessidade ou por identidade com a cultura, desenvolver as mesmas 

atividades que outrora era desenvolvida por seus pais. 

Enfatizando a questão da colonização na Transamazônica, foi um projeto e objetivava 

“concretizar um dos feitos do governo civil-militar, após 1964, de orientar os fluxos 

migratórios para esta parte do território brasileiro vista como um grande vazio demográfico”, 

(PEREIRA, 2014, p.1), e ainda, 

Ao nível do discurso oficial, o deslocamento dos denominados excedentes 

populacionais do Nordeste “esvaziaria” os conflitos sociais nessa região à medida 

em que criaria polos de mão de obra favoráveis à expansão dos projetos 

agropecuários, minero-metalúrgicos e industriais na Amazônia. Ao mesmo tempo, 

esse deslocamento populacional faria da Amazônia uma área fornecedora de matéria 

prima e consumidora de produtos do Centro-Sul do País (PEREIRA, 2014, p.1). 

 

Enquanto posseiro e, posteriormente, como colono seu Almir plantava arroz, legumes, 

mas, sobretudo arroz onde o excedente era vendido, e ainda possuía algumas “cabeças” de 
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gado comprado com o dinheiro que conseguiu na sua época de Serra Pelada. Por ameaças, já 

sendo liderança sindical
34

, se viu obrigado a se afastar de seu lote, e com seu aprofundamento 

na militância sindical acabou por perder seu casamento tempos depois, indo morar no 

município de Marabá, deixando para sua ex-esposa o lote e o que havia construindo nele. 

Dona Patrucina descreve o lote de forma glamorosa, 

 

Quando ele saiu de lá [do lote] ele deixou um grande sitio, no lote dele, muita 

fartura, plantava muito arroz, feijão, mandioca, milho, e tinha uma cabecinha [gado], 

a maior parte do lote dele de 21 alqueires era reserva, reserva e a outra parte era 

capim, um sítio na frente, e o outro era capim, tinha uma água bacana lá dentro do 

lote dele, ele fez assim um plantio de buriti que era a coisa mais linda, e a água 

passava bem nas raízes dos buritis assim, descia uma água que era uma maravilha dá 

gente “banhar”, beber, uma beleza, e uma criação de gado, e um sítio muito grande e 

muita fartura, o que ele não criava era porco, ele nunca foi a favor de criar porco 

para não atentar vizinho. (Entrevistada Patrucina Ferreira Barros, entrevista 

concedida em 23 de novembro de 2018). 

Pela descrição citada pela entrevistada de como era o lote de seu Almir, é possível 

notar que ele gostava da terra, tinha prazer naquilo que ele fazia no lote. Depois da separação, 

sua ex-esposa vendeu o lote e seu Almir passou parte de sua vida lutando para que seus 

companheiros tivesse um “pedaço de terra”, embora, ele por mais que desejasse voltar a ter 

um, não obteve mais. 

Seu Almir desde sua juventude trazia consigo o “espirito” de liderança até na 

organização de times de futebol quando ainda morava no oeste do estado do Maranhão, 

contudo, o início de sua liderança pela luta por terra, se dá quando na Vicinal Santa Rita vê a 

necessidade de ter uma escola na comunidade, tendo em vista que a escola que atendia a 

comunidade ficava muito distante, dessa forma, lutou para que uma escola fosse criada,  

A atividade que ele fez quando chegou na Santa Rita antes de delegado do sindicato, 

ele lutou para conseguir uma colégio, e lá conseguiram o colégio, e ele era todo 

assim, e aí ele começou a chamar o povo, a reunir o povo pra ir para o colégio, para 

ir para a igreja [...].(Entrevistada Patrucina Ferreira Barros, entrevista concedida em 

23 de novembro de 2018). 

A partir dessa atitude ele começou a ser visto como uma liderança, e em seguida, foi 

convidado para ser animador de comunidade, pois, para a comunidade ele através da escola 

conseguiu se aproximar e reunir o povo. Com a criação das delegacias Sindicais
35

, seu Almir 

foi eleito delegado sindical para representar sua comunidade. Vale destacar que as criações 

das delegacias sindicais serviram de estratégias para criação ou conquista dos sindicatos que 

estavam sendo presididos por “pelegos”. Nesse período seu Almir já não é mais posseiro e 

                                                           
34

 Ver capitulo 03. 
35

 “As delegacias sindicais eram prolongamentos das estruturas de poder internas aos STRs numa determinada 

área ou comunidade, quase sempre, ocupadas por lideranças dos trabalhadores rurais daquelas localidades, que 

encaminhavam as reivindicações dos posseiros em luta pela terra”. (PEREIRA, 2013, p. 177). 
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sim colono da Transamazônica, dono de seu “pedaço de terra”, sendo inclusive questionado 

por um funcionário do GETAT o porquê, apesar de ter seu lote, continuar se envolvendo na 

luta pela terra, isso segundo narrativa do senhor Emmanuel Wamberg
36

, entrevistado e amigo 

do seu Almir, a reposta dele foi a seguinte para o questionamento:  

Ele deu uma resposta que eu tenho certeza que o cara não entendeu, uma resposta 

bem de lavrador né? “É, eu sei que eu tenho terra, mas o que adianta eu ter terra se 

eu não tenho vizinho?”. (Entrevistado Emmanuel Wamberg, entrevista concedida 
em 03 de novembro de 2018). 

 

No campo essa relação de vizinhança é de suma importância, os posseiros tinham o 

habito de dividir, sobretudo a alimentação com outros vizinhos, uma atitude de 

companheirismo, que até nos dias atuais é notável, nas famílias assentadas. Pela 

representatividade dentro da luta pela terra, é possível dentro dessa reposta de seu Almir 

perceber que ele queria afirmar algo mais contundente que ficou entrelinhas, “do que adianta 

eu ter a terra se meus companheiros não têm?”. E por essa visão de seu Almir de lutar pelo 

outro que muitos posseiros se tornaram donos de suas posses de terra. 

O posseiro no sudeste do Pará se construiu a partir de inúmeras tentativas de sucesso 

em outras funções, não foi assim com todos que vieram tentar a vida por aqui, entrementes, 

assim como seu Almir, muitos até de fato possuírem um lote viveram outros momentos nessa 

região. De acordo com Pereira (2013, p. 154), os posseiros eram compostos por “grupos 

heterogêneos, dispersos e distintos [...] conseguiram se organizar para defenderem-se das 

reações dos grandes proprietários de terra [...]”. Já Emmanuel Wamberg, pontua que nessa 

região houve três tipos de posseiros, que foi o ribeirinho, um dos primeiros a se instalar por 

aqui, os posseiros grileiros que tinha o intuito conseguirem a terra para vender e o posseiro 

da Transamazônica que seria um posseiro mais recente.  

Posseiro no fim das contas, que são os mais antigos, mais validos, mais legitimo que 

era os posseiros ribeirinho que estava lá, já fazia, alguns anos, já fazia era geração, 

uma, duas, o povo chamava o Centro né? O Centro, mais o Centro de que, Centro da 

mata, mais aqui não é Centro é a Vila? Não é rua, a diferença Centro e isso aqui, é 

posseiro extremante antigo né? E a gente podia dizer também, tinha uma categoria 

do posseiro grileiro, porque era uma área que ele tomava conta, com a tentativa de 

tirar o titulo, ou para vender, ou para se apossar, mais a grande maioria, a idéia era 

para vender para o madeireiro, ou não sei o que, agora isso aqui era gente que queria 

área muito grande, muito grande mesmo, [...]. (Entrevistado Emmanuel Wamberg, 

entrevista concedida em 03 de novembro de 2018). 

 

A construção social posseira na região se dá primeiro pelo processo migratório atraído 

pela esperança de mudança de vida, sobretudo, pela possível conquista de um lote para 

                                                           
36

 Emmanuel Wamberg, Francês que está no Brasil desde a década de 1970, foi protagonista na luta pela terra no 

Sudeste do Pará, tendo estado a frente da CPT-Marabá e outros espaços importantes para o fortalecimento da 

luta pela terra; foi companheiro de militância e amigo de seu Almir Ferreira Barros. 
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plantação, cultivo e sobrevivência dele, aqui a referencia é ao posseiro que visava fixação na 

terra sem necessidade de acumulação e vendas de lotes. Segundo, um sujeito que se submete a 

diversas formas de trabalhos, como coleta de castanhas, mineração, entre outros, até de fato 

conseguir se apossar de um lote, terceiro, um sujeito que apesar de suas especificidades se une 

a outros sujeitos com o mesmo objetivo, lutar para conseguir a terra, ou permanecer nela. 

Portanto, a história de vida de seu Almir permite que se consiga visualizar como se deu a 

construção do posseiro dessa região, apesar de sua vida como posseiro de fato, ter sido curta, 

mas sua trajetória anterior a colono da Transamazônica e posterior já a frente do Sindicato de 

São João do Araguaia (vê capitulo 03), mostra a construção do posseiro como sujeitos da luta 

pela terra no sudeste do Pará por ser construída agora por posseiros ou ex-posseiros.   
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CAPÍTULO III 

 

TERRITÓRIOS QUE COMPÕEM AS TRAJETÓRIAS GEOGRÁFICAS DO SEU 

ALMIR 

 

Esse capítulo visa indicar e analisar os territórios que compõem as trajetórias 

geográficas do seu Almir e que revelam a dimensão territorial da construção do posseiro na 

luta pela terra. 

Dentre tantos territórios em que seu Almir desenvolveu alguma atividade, o de maior 

destaque correspondeu ao da sub-região do sudeste paraense devido ao maior grau de inserção 

na luta pela terra, a partir da década de 1970, mesmo que ele tenha iniciado sua trajetória 

posseira próximo à Transamazônica. 

 Quando surge a necessidade de criação das delegacias sindicais, os indicados para 

essa função foram os animadores de comunidade. Vale destacar que os animadores eram 

geralmente posseiros, com exceção do seu Almir que à época ainda era colono, pois ele além 

de conhecer a comunidade, acabava tecendo relações com outros espaços vizinhos.  

No período em que foi animador de comunidade, seu Almir foi bastante participativo 

nas reuniões organizadas pela igreja e nas formações realizadas por essa instituição. Esse 

engajamento foi de suma importância pois lhe possibilitou aprender a ler e escrever nos 

cursos do MEB, salientando que era de seu desejo compreender os escritos bíblicos, devido 

sua inclinação católica, devoção religiosa que foi mantida até o final de sua vida. Luzinete 

Nascimento
37

, viúva de seu Almir, relata: 

[...] a delegacia do Almir era a mais fraca, em Santa Rita, não sei por que, acho que 

um povo mesmo da ideia fechada e a gente vinha lá para a delegacia dele e no outro 

domingo ele ia pra nossa, então assim a gente começou a visitar, então o pessoal 

gostaram muito dele lá na Palestina e lá o pessoal se animaram mais com nós não é, 

então nós, a gente nessas trocas até que a gente conseguiu fazer uma grande 

assembleia em São Domingos do Araguaia reunindo todas as delegacias e 

convidamos a diretoria para participar [do STTR), só veio uma, não veio ninguém e 

ai nós fomos estudando os estatutos, até que o presidente cassou nós, dessas 

lideranças dessas aí, o seu Jurandy, Adelson Mota, Almir, e outros do Cuxiú. Cassou 

a turma que estava mais ativa andando, alertando os trabalhadores, cassou que era 

pra nós não ficar fazendo parte do sindicato [...]. (Entrevistada Luzinete Nascimento, 

entrevista concedida em 20 de novembro de 2018). 

 

O interesse em aprender sobre a bíblia foi fundamental para que ele pudesse ler e 

compreender as matérias dos noticiários, e em especial os panfletos da CONTAG. Emanuel 

                                                           
37

 Luzinete Nascimento, viúva de seu Almir, era jovem quando começou a atuar junto ao movimento, tendo 

destaque na área da saúde, conheceu seu Almir quando ele ainda era animador de comunidade, no entanto, só se 

casaram muito tempo depois. 
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Wamberg relata um diálogo realizado com ele no qual afirma o desejo de aprender a ler e a 

escrever, 

O Almir não estava lendo nada, então ele queria, eu me lembro da primeira vez que 

eu vi ele, ele me falou que queria ler, escrever, eu perguntei: - mas porque tu quer 

aprender a ler, escrever, porque? - Não, porque eu não sei ler a bíblia e vocês toda 

hora fala negócio de bíblia, quero ver se é verdade o que está escrito. Ele aprendeu a 

ler, primeiro a bíblia, mas depois todos aqueles panfletos, panfletos não, aqueles 

negócios de formação, fé, politica, da pirâmide social, aquela historia todinha, ele 

levava tudo, a CONTAG, e não sei o que, como dizia: - de seis horas [18:00] estou 

em casa, então posso ler, comprou um lampião, que botava no gás [...].(Entrevistado 

Emmanuel Wamberg, entrevista concedida em 03 de novembro de 2018). 

 

 

 Aqui é notório o papel importante que a igreja católica teve nas comunidades, e o ato 

de aprender a ler foi um acontecimento de grande relevância para o desenvolvimento das 

funções de liderança que seu Almir exerceu posteriormente. 

Como as diretorias dos Sindicatos dos Trabalhadores Rurais (STRs) eram 

normalmente constituídas por pessoas que defendiam os interesses dos grandes 

proprietários de terra, os padres, as freiras e os agentes de pastorais passaram a 

convencer os trabalhadores rurais a criar delegacias sindicais como instâncias de 

poder dos STRs, à revelia dessas diretorias, mesmo porque eram estruturas, muitas 

vezes, permitidas pela Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Pará 

(FETAGRI) e pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 

(CONTAG). Ao mesmo tempo, sensibilizavam os animadores de comunidades a 

assumirem a coordenação dessas delegacias e constituírem chapas de oposição às 

direções desses STRs (PEREIRA, 2013, p. 180). 

Em entrevista concedida a Pereira (2013), no ano de 2010, seu Almir destaca que para 

que ele fosse delegado sindical houve uma sensibilização por parte dos membros da igreja, 

apontando a importância de um trabalhador rural está à frente tendo em vista que o delegado 

no período era um fotógrafo. Assis (2007, p. 77) enfatiza que, 

No Pará, particularmente, na região sudeste do estado, a luta dos posseiros apoiada 

pela Igreja Católica e outras agências de mediação, teve um papel determinante no 

surgimento e consolidação das oposições sindicais e na construção de um 

sindicalismo ativo e aguerrido. (ASSIS, 2007, p. 77). 

Com a criação de diversas delegacias sindicais na região, após uma frustrada tentativa 

de retomada do sindicato de São João do Araguaia, foi pensado o nome de Seu Almir para 

ficar a frente do sindicato, por já ter um vasto conhecimento sobre a luta e por sua atuação 

como animador de comunidade e delegado sindical.  

Seu Almir não tinha pretensão inicialmente de se tornar liderança, no entanto, suas 

atuações a principio em sua comunidade e com o tempo em outros espaços fizeram com que 

as pessoas vissem nele uma liderança, que apesar de sua “pouca leitura”, era visto com 
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capacidade de assumir as funções de liderança sindical com responsabilidade e eficácia. 

Vejamos a seguir relato da Sra. Olindina Oliveira
38

: 

A gente conheceu seu Almir e sabia já da clareza que ele tinha em relação à luta dos 

trabalhadores, o conhecimento do seu Almir. Era um semianalfabeto, mas era muito 

rico em conhecimento, muito rico, ele adquiria a cada dia, eu cansei de dizer assim 

pra ele: “o senhor é o maior alfabetizado desse país, né?” Porque ele com pouca 

leitura, mas doutor nenhum ganhava dele na discussão, então com esse 

conhecimento que a gente tinha e via nele um homem destemido e corajoso né? Nós 

fomos buscá-lo, “seu Almir agora o senhor vai ser o nosso presidente do sindicato, 

pela coragem que o senhor tem”, nós vimos nele que ele era o indicado que todo 

mundo apontava. (Entrevistada Olindina Oliveira Paiva, entrevista concedida em 15 

de novembro de 2018). 

De fato ele foi escolhido para compor a chapa de oposição à diretoria que estava no 

sindicato e não fazia jus aos direitos dos trabalhadores, era uma diretoria que dava apoio aos 

fazendeiros, deixando os trabalhadores apenas com a alternativa de lutar por uma diretoria 

que fosse ao lado do trabalhador. 

Como a base estava organizada pela estratégia de criação das delegacias sindicais, a 

chapa ao qual seu Almir fazia parte foi eleita e o sindicato de São João do Araguaia passou a 

ser um sindicato de fato atuante e a trajetória de seu Almir foi de defesa da classe trabalhadora 

a qual representava. 

 

3.1- Seu Almir e o/os STTRs 

 

Na década de 1980, especificamente em 85, seu Almir chega à presidência do 

Sindicato de Trabalhadores Rurais dos Agricultores e Agricultoras Familiares (na época 

STR), e dentre suas principais atuações foi na ajuda da criação de alguns sindicatos existentes 

hoje na região, conforme relata o Sr. Emmanuel Wamberg: 

Ele ajudou a criar sindicatos, que foi Abel Figueiredo, Bom Jesus [do Tocantins], 

Brejo Grande do Araguaia, Palestina e São Domingos do Araguaia. Todos esses 

daqui ele ajudou a criar, inclusive lá na FATA ele tinha conseguido fazer uma 

proposta, não me lembro bem que entidade que tem um dinheirinho para comprar 

uma casa para os novos sindicatos começar, ele conseguiu, fez um pequeno projeto, 

não sei quem foi que fez lá, deve ter sido algum dos alunos do Jean [Hébette], fez 

um pequeno projeto e conseguiu uma verba ou comprar ou estruturar o [sindicato]. 

(Entrevistado Emmanuel Wamberg, entrevista concedida em 03 de novembro de 

2018). 

 

                                                           
38

 Olindina Oliveira Paiva (Morena) foi professora a partir de 1982, na ocupação do Cuxiú, município de São 

Domingos do Araguaia, participou da diretoria do sindicato de São João do Araguaia na época de atuação de seu 

Almir Ferreira Barros, atualmente é aposentada e reside na cidade de São Domingos do Araguaia. Foi 

entrevistada pela autora em São Domingos do Araguaia em 15 de novembro de 2018. 
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As criações desses sindicatos foram de grande relevância para que os posseiros 

passassem a ter representatividade nesses municípios e viesse de fato possuir a terra. Um 

diferencial de seu Almir é que ele não se “fechou” na região, ele buscava apoio em outros 

espaços, o deputado Ademir Andrade, por exemplo, foi um grande apoiador dessa luta na 

região nesse período ao qual seu Almir buscou articulação. 

[...] todas as negociações brava de conflitos ele estava presente, e qualquer coisa que 

tinha para resolver em Brasília quem levava o Almir pra falar com fulano, com 

ciclano, tinha que ser um deputado, era o Ademir Andrade, acompanhava e cobrava 

solução e ia cobrar depois [...].(Entrevistado Emmanuel Wamberg, entrevista 

concedida em 03 de novembro de 2018). 

 

Dona Olindina destaca que: 

[...] seu Almir foi um guerreiro, dentro desta luta toda seu Almir eu dizia pra ele 

assim, não era eu, nós dizíamos assim pra ele assim: “o senhor não dorme, o senhor 

não tem tempo pra se alimentar” porque o objetivo dele era voltado  pra classe 

trabalhadora e ele buscava nas fontes maiores ajudas né? Nas fontes maiores, ele 

ajudava, por exemplo, em termo da saúde ele discutia articular por Belém como é 

que a gente ia conseguir, os posseiros como era que conseguia assistência médica, 

por exemplo, aí eles foram botando suas roças e foi vindo a produção e depois da 

produção como era que eles iam tirar essa produção de lá de dentro? (Entrevistada 

Olindina Oliveira Paiva, entrevista concedida em 15 de novembro de 2018). 

Com esse fragmento da entrevista concedida pela dona Olindina, percebe-se que para 

seu Almir o apoio à conquista da terra para os posseiros era apenas uma fase pela qual ele se 

preocupava, pois, para além da terra se importava com o bem estar do trabalhador e com o 

resultado da produção. 

Antes de se tornar presidente do sindicato de São João do Araguaia, já apoiava a 

ocupação das terras que estavam em áreas publicas, como presidente não hesitou em cumprir 

seu papel de apoio aos trabalhadores. Nesse período estava ocorrendo diversas ocupações de 

castanhais, em especial na região hoje pertencente à São Domingos do Araguaia que nessa 

época era representado pelo Sindicato de São João do Araguaia. 

A partir de sua inserção na presidência do sindicato sua principal bandeira de luta foi à 

desapropriação de terras para que os trabalhadores pudessem ter seu lote. Nesse contexto, ele 

contribuiu diretamente com mais de 10 áreas que depois viraram Projeto de Assentamentos, 

[...] então Cuxiú I, Cuxiú II, Boa Esperança, Almescão, Consulta, Veneza, São 

Benedito, Ubá e Araras e Santo Antônio, esses aqui é só Almir, Primavera e outros 

ele estava no meio, mas já tinha outras pessoas, já era diretora, eu estou falando da 

conquista da terra direta e ele entendeu muito bem que do ponto de vista jurídico a 

segurança era PA (Projeto de Assentamento), [...] o miolo que é no fim das contas 

São Domingos do Araguaia não é? Todo apoio do Suruí que era uma aldeia muito 

fraca dos Guaraní né, e naquele tempo ele ia com frequência lá apoiar ao Maçú, ao 

Kimaré, e outros, ele ia, principalmente se tinha conflito com posseiro ele ia lá, era 

Croá, estou esquecendo meu Deus! Brasispanha, Croá, é Fortaleza I, Fortaleza II, do 

lado dos Croá, tá tudo bem, é bem pertinho, tem mais um. Tudo isso aqui era o 
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Almir, é claro que a presença dele de maneira extremante forte era no município 

dele. (Entrevistado Emmanuel Wamberg, entrevista concedida em 03 de novembro 

de 2018). 

 

Nesse trecho da entrevista é possível perceber que a atuação de seu Almir não se deu 

apenas com os posseiros, mas também com alguns povos indígenas, os Suruís que está citado 

acima e com os indígenas da aldeia Mãe Maria que será relatado mais a frente. 

O Sr. Francisco de Assis Solidade da Costa
39

 cita ainda o Projeto de Assentamento 

Embaúbal, Belo Horizonte I e II e Bacabal (Mãe Maria), destaca que muitos dos 

assentamentos criados da década de 1990 em diante tem bastante participação do seu Almir 

nas ocupações (ver mapa 2), e para além da contribuição local, também tem uma expressiva 

articulação a nível regional, sendo que,  

Em São João [do Araguaia], São Domingos [do Araguaia], Palestina [do Pará] e 

Bom Jesus [do Tocantins], [seu Almir] tem participação de forma direta, nas outras 

em forma de representação (Entrevistado Francisco de Assis Solidade da Costa, 

entrevista concedida em 15 de janeiro de 2019). 

A seguir (Mapa 02), vai mostrar os Projetos de Assentamentos aos quais seu Almir 

teve participação no processo de ocupação; a criação desses PAs se deram nos anos de 1987 a 

2003, nos governos de José Sarney, Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva, 

vale ressaltar que no governo de Fernando Henrique houve uma alta na criação dos PAs, esta 

alta está relacionada as pressões da classe trabalhadora para que houvesse a efetivação da 

criação dos assentamentos. Através desse mapa é possível visualizar a atuação regional do seu 

Almir Ferreira Barros. 

 

 

                                                           
39

 Francisco de Assis Solidade da Costa é agricultor familiar, foi posseiro, começou sua militância ajudando seu 

Almir quando estava a frente do Sindicato de São João do Araguaia, foi o primeiro presidente do STTR de São 

Domingos do Araguaia, quando se desmembrou de São João, foi coordenador da Fetagri Regional Sudeste e seu 

ultimo cargo no movimento Sindical foi como presidente da Fetagri Estadual do Pará, quando saiu foi se dedicar 

ao seu lote que é localizado no município de Marabá-Pa. 
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Mapa 2 - Projetos de Assentamento que seu Almir teve participação no processo de ocupação 
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Vale citar que houve representação dele também no município de Brejo Grande do 

Araguaia, onde iniciou sua vida de militância, ainda como animador de comunidade e em 

seguida como delegado sindical. 

Quando foi delegado sindical que tem como papel levar os questionamentos das 

comunidades para as reuniões do sindicato, Francisco de Assis, relata que seu Almir foi 

destituído do cargo três vezes, pois ele ia para a reunião discutir os problemas da base e o 

sindicato o destituía, quando chegava na comunidade os posseiros elegiam ele novamente. 

 Já em São Geraldo do Araguaia ele interferiu para que os posseiros respeitassem os 

limites da terra indígena Suruí. No município de Marabá, desenvolveu varias outras atividades 

visando a melhoria de vida dos trabalhadores (ver mapa 3).  

No mapa 03 será possível vê os sete municípios da região sudeste do Pará onde seu 

Almir teve maior atuação, sendo que o município de Brejo grande do Araguaia foi seu 

primeiro espaço de atuação; São João e São Domingos do Araguaia marcaram bastante sua 

trajetória enquanto presidente do Sindicato de São João do Araguaia; Bom Jesus do Tocantins 

se destaca, sobretudo, pela mediação de um conflito com os povos indígenas, situação 

parecida ocorreu em São Geraldo do Araguaia; Marabá sua atuação se fortificou a partir de 

sua inserção na FETAGRI e Palestina do Pará sua atuação se deu também no mesmo período 

em que atuou em Brejo Grande do Araguaia, e como presidente do STTR, e posteriormente, 

quando esteve como secretário de agricultura daquele município (Palestina). 
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                       Mapa 3 - Municípios de atuação sindical de seu Almir 
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Dona Patrucina faz o seguinte relato sobre a atuação de seu Almir à frente do 

Sindicato, 

Só lutava por desapropriação de terras, não era a favor de invasão de terra de jeito 

nenhum, ele lutava para as pessoas se organizarem no sindicato, fazia assembleias, 

de três em três meses tinha uma assembleia. Aí ele arranjava carro do INCRA, aí 

buscava os trabalhadores, aí tinhas às vezes dois, três dias de reunião, eu era a 

cozinheira. Aí ele, conversava com o povo, “não é para fazer isso, não é para fazer 

isso, eu vou lutar, vamos buscar, fazer abaixo assinado, ia com o governo do Estado, 

pode deixar que eu vou lutar”, juntava aquele grupo de gente e levava com ele, 

aquela turma de pessoas mais, que sabia brigar mais, conversar mais ele levava com 

ele como a Morena, a Cledeneusa, o Goda, o Vicente, a Maria da Metade, que tu já 

ouviu falar nela, não é? Era companheira de luta dele assim de buscar as coisas, ele 

nunca foi a favor de invasão disso, aquilo outro, toda vida conseguiu as coisas no 

diálogo, foi um homem toda vida no diálogo, vamos conseguir no diálogo, e com 

isso ele chegava e conseguia não é? Assim, ele foi um grande homem, no sindicato, 

nunca mais conseguiram um do jeito dele, e nem consegue. (Entrevistada Patrucina 

Ferreira Barros, entrevista concedida em 23 de novembro de 2018). 

Fica claro aqui que a trajetória do seu Almir na atuação em prol da luta posseira no 

território do Sudeste do Pará teve significados positivo. É evidente que uma trajetória como já 

mencionado nesse trabalho, não se constitui de forma isolada, constrói-se com a participação 

de outros sujeitos que direta ou indiretamente se envolvem nesse processo, e alguns dos 

sujeitos que fizeram parte da trajetória de seu Almir foram: Manoel Monteiro (Itupiranga), 

Maria de Jesus (Jacundá), Cledeneusa, Jurandy, Morena/Olindina (ambos de São Domingos 

do Araguaia), Regino (Eldorado do Carajás), Emmanuel Wamberg (Marabá), todos tiveram 

papel importante na construção da trajetória geográfica de seu Almir a partir de sua inserção 

no movimento sindical, foram lideranças e/ou apoiadores da luta posseira e fortalecimento do 

movimento sindical na região. 

Todos os sujeitos que fizeram parte da trajetória geográfica de seu Almir foram 

importantes, tanto para a luta quanto para seu Almir, no entanto, um deles marcou muito essa 

trajetória, Emmanuel Wamberg, havia uma relação de amizade e de muita confiança entre os 

dois, seu Almir quando ainda era vivo, não recordo de um dialogo com ele, para o mesmo não 

falar no companheiro Manu, como Emmanuel é conhecido nessa região, era perceptível o 

orgulho ao falar da sua trajetória com o amigo, da mesma forma, Manu, também tem prazer 

em falar sobre a trajetória de seu Almir.  

 

 

3.2- Conflitos, ameaças, resistência e conquista da terra. 

 

O território do sudeste paraense já foi palco de diversos conflitos decorrentes do 

processo de ocupação e exploração da terra, sendo que na década de 80 esses conflitos 
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estiveram em seu ápice. De acordo com Emmanuel Wamberg, entre os motivos que geraram 

conflitos por terra na região estão os seguintes: 

[...] a partir do fechamento da Serra Pelada em 85, 85 que o povo aí vai aonde? 

Voltar para o Maranhão? Voltar para o Ceará? Voltaram por aqui e ficaram por aqui, 

então, se tu ver, por exemplo, as grandes lutas pela terra, conflitos por terra, foi 

principalmente 84, 85, 86 e vai dizer por acaso, coincidiu como se chama, começa a 

decaída vamos dizer da Serra Pelada, também o fim da ferrovia, a ferrovia acho que 

em 81, 82 acabou, foi feita, e aí aonde ia esse pessoal? O pessoal também do 

Carajás, a construção dos trabalhos da Mina, como se chama, a vila, Tucuruí 

também, tudo isso aqui a partir de 83, 84, 85 acabou, então o povo ficou aqui. 

(Entrevistado Emmanuel Wamberg, entrevista concedida em 03 de novembro de 

2018). 

 

Com o fechamento de Serra Pelada que atraiu muita gente visando melhorar de vida 

com a extração do ouro, muitos trabalhadores ficaram sem opção, não queriam voltar para o 

lugar de onde vieram, outros nem condições de voltar tinham. A saída foi ocupar as terras da 

região, uma grande parte já tinha como “dono” os grandes proprietários de terra que em sua 

maioria, ilegalmente as possuíam. As disputas se intensificaram e temos como resultado da 

pistolagem contra os posseiros o brutal assassinato de oito trabalhadores que ocupavam o 

Castanhal Ubá em 1985, o Massacre de Eldorado dos Carajás um pouco mais tarde, em 1996, 

entre tantos outros assassinatos de posseiros que ocorreram e “mancharam de sangue” esse 

território, pela ganância de uma minoria de fazendeiros que queriam terra para especulação. 

Vale ressaltar que os assassinatos de trabalhadores e lideranças dos movimentos 

ligados a terra ainda são recorrentes por todo o estado do Pará. Pereira (2013, p. 128) enfatiza 

que essa região tem aparecido nacional e até internacionalmente, “[...] como uma das áreas de 

maior tensão social em virtude das disputas por terras”, o autor citado destaca ainda que,  

Contudo, não se pode deixar de levar em consideração que a atuação de pistoleiros 

nos conflitos por terra, na Amazônia brasileira, frequentemente contou com a 

colaboração e participação dos aparelhos de repressão do Estado, do judiciário e de 

certas instituições, como o INCRA, ITERPA e Secretaria de Estado de Segurança 

Pública e Defesa Social (SEGUP). Nomes de delegados e de investigadores da 

Polícia Civil, de soldados da PM, de juízes e de funcionários do INCRA e do 

ITERPA foram, em diversos momentos, apontados pelos seus envolvimentos com 

jagunços e grandes proprietários rurais, atuando na realização de despejos ilegais e 

violentos, na aterrorizarão de comunidades inteiras de posseiros e de sem-terra e até 

em assassinatos de trabalhadores. (PEREIRA, 2013, p. 128). 

O estado foi e é omisso em muitos casos de assassinatos de trabalhadores na região, 

dando margem para que a impunidade continue sendo um dos motivos para que os crimes 

aconteçam, já que quando os criminosos são julgados e condenados, dificilmente cumprem 

pena na prisão. 

Seu Almir se torna presidente do Sindicato de São João do Araguaia no ano de 1985, 

exatamente no momento de grande tensão na região e se torna um mediador para que muitos 
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conflitos não acontecessem ou fossem cessados. Vejamos os fragmentos das entrevistas 

abaixo:  

Isso, ele era, como se diz a história, ele era o cara né? Nesse ponto aí, uma pessoa 

que eu vejo assim, porque ele tinha o dom da palavra né? O compadre Almir, ele 

tinha muito argumento né para argumentar com as pessoas e fazer com que as 

pessoas mudassem de idéia, ele era uma pessoa assim, um semianalfabeto, no modo 

de dizer por que era muito pouco, mas mentalmente ele era muito sábio [...], então, 

para intermediar conflitos não tinha pessoa melhor do que ele podia ter assim, eu 

presenciei vários casos de pessoas que estavam quase se matando, quando o Almir 

chegava ele começava a contornar numa boa assim, sabe? (Entrevistado José Araújo, 

entrevista concedida em 15 de novembro de 2018)
40

. 

O Sr. Jurandy
41

 destaca a forma como seu Almir e os companheiros
42

 que militavam 

na época agiam no processo de mediação de conflitos, 

Mediação de conflitos, era convocado o proprietário da terra e o INCRA, e aquele 

grupo que ia ocupar a terra, por exemplo aqui nós tivemos a Brasispanha que foi 

mediado, foi convocado o INCRA, o proprietário e o fazendeiro, aí ele conseguiu 

entre as partes separar uma parte da fazenda para o dono da fazenda e uma parte o 

INCRA desapropriou para quarenta posseiro aqui no município de São Domingos do 

Araguaia e Brejo Grande, teve aqui no Croá que foi também feita essa mediação nos 

Croá, parte da fazenda ficando para o fazendeiro e quarenta e dois posseiros ficando 

com a outra parte, e ficaram pacificamente posseiro e fazendeiro tudo amigo, até os 

posseiros andava dentro do carro do fazendeiro, então foi essa duas mediações que 

nós tivemos oportunidade de fazer aqui no período do seu Almir, foi o presidente do 

sindicato. (Entrevistado Jurandy de Moraes Francisco, entrevista concedida em 09 

de dezembro de 2018).  

Seu Almir como já citado era um semianalfabeto, mas tinha o dom da palavra, quando 

começava a falar da luta pela terra nessa região, ficava claro o quanto para ele foi prazeroso 

poder fazer parte do movimento posseiro e sindical, contribuindo para que os trabalhadores 

pudessem conquistar o sonho da terra para morar e produzir e foi com essa sua maneira 

diferente de conduzir o processo de resistência que ele esteve em mais de vinte ocupações de 

castanhais e/ ou fazendas (ver quadro 01), e apesar de ameaças sofridas, fez parte do 

progresso dessa região quando se fala na criação de projetos de assentamentos e, ao contrário 

de muitos sindicalistas, que covardemente tiveram suas vidas tiradas, seu Almir entrou e saiu 

do movimento sindical sem ter sofrido nenhum atentado contra sua vida. Seus companheiros 

atribuem ele não ter feito parte das estatísticas de sindicalistas assassinados na região, 

                                                           
40

 José Araújo foi delegado sindical do PA Veneza no período que seu Almir estava presidente do STTR de São 

João do Araguaia, seu Almir é padrinho do seu filho, não se inseriu mais no movimento, pois tinha o desejo de 

ser cantor, mudando se para Imperatriz (Ma), para tentar realizar seu sonho. Entrevista concedida á autora 15 de 

novembro de 2018. 
41

 Jurandy de Moraes Francisco, é assentado  em um assentamento rural no município de São Domingos do 

Araguaia, foi um dos amigos e companheiro de luta do seu Almir sobretudo, a partir da entrada de seu Almir 

para a presidência do Sindicato de São João do Araguaia. 
42

 Companheiros/as é uma forma de chamar as pessoas que militam pela mesma causa nesse caso à luta pela 

terra. 
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primeiro por sua fé, pelos cuidados dos companheiros e por sua facilidade em mediar os 

conflitos a partir do diálogo. 

[...] e para essa região pra luta pela terra eu acho que foi uma pessoa que ajudou 

abrir os horizontes, abrir os caminhos não é, e não é todo mundo que tem coragem, 

no meio de tanta ameaça, de tanta tribulação, é...dizer, eu estou do lado de vocês, eu 

vou doar minha vida para ficar em favor dessa causa, então seu Almir foi esse 

brasileiro, esse herói,  que colocou sua vida em defesa aqui da reforma agraria, para 

buscar, para aconselhar, para discutir, para achar os meios para que a reforma 

agraria pudesse avançar nessa região, com  a paciência, com o dialogo, é tanto que 

no período que seu Almir era presidente ele viajava muito com apoio do INCRA 

para ir reunir, para discutir com as... do Pará inteiro, porque naquele tempo não tinha 

superintendência sudeste (SR-27), era o INCRA do Pará, então o presidente do 

INCRA ficava lá em Belém, aí então seu Almir tinha um apoio muito grande do 

INCRA para discutir os conflitos, para buscar uma solução pacifica, ele ganhou essa 

confiança, tanto dos camponeses, como também das pessoas ligadas aos órgão 

públicos na época. (Entrevistado Jurandy de Moraes Francisco, entrevista concedida 

em 09 de dezembro de 2018). 

Seu Almir foi bastante atuante na ocupação do Cuxiú localizado no município de São 

Domingos do Araguaia, acompanhava, ia ao GETAT, fazia os enfretamentos necessários 

como representante dos trabalhadores, por esse motivo dona Olindina afirma que, seu Almir 

passou a sofrer ameaças dentro da ocupação do Cuxiú quando a policia foi procurar ele como 

“chefe” da ocupação e não o encontraram: 

A partir daí o seu Almir começou a receber ameaças de pistoleiro porque teve muito 

pistoleiro dentro do Cuxiú, só que eles não chegaram a matar ninguém, e o próprio 

seu Almir a gente tinha muito medo porque ele não estava dentro do Cuxiú, ele 

estava rondando, rondando como é que eu digo, ele estava em vários lugares ao 

mesmo tempo né? Ele estava representando um sindicato do município inteiro, então 

ele estava viajando, buscando o que era certo para os trabalhadores e daí ele foi 

ameaçado que se sabe pelo fazendeiro né? Ameaçado pelo fazendeiro, não foi só ele, 

mas graças a Deus quando estava anoitecendo, nós não deixava ele sair de noite, que 

se ele tivesse no Cuxiú, “não vai de noite, ele não vai hoje”, quando ele estava lá que 

não tinha um carro pra ele vir os outro ia vim pô ele no  caminho, e a gente sempre 

destinou algumas pessoas para acompanhar mediante a área que ele estava, eu tinha 

muito cuidado e rezava por ele e essa oração que a gente fez por ele foi da qual ele 

morreu de doença e não matado por bala [...].(Entrevistada Olindina Oliveira Paiva, 

entrevista concedida em 15 de novembro de 2018). 

Emmanuel Wamberg também destaca os momentos e motivos de ameaças, 

Olha ele estava metido em todos os conflitos de terra, inclusive até fora da área do... 

estava metido nos conflitos de terra e no fim das contas representava [...], então, e 

ele falava, falava na maior tranquilidade e ele andava onde tinha os conflitos para 

incentivar os posseiros a ficar firme, tudo direto, tu imagina um cara desses? Só que 

ele nunca andava sozinho, também não me deixava andar sozinho, porque a gente 

tinha combinado que a gente não ia a nenhuma festa pública em canto nenhum, em 

lugar nenhum, em momento nenhum nem de dia e nem de noite [...], E quando era 

para andar era dez, quinze homens juntos, e quase todos berrados, principalmente 

quando estava muito quente não se arriscava, dois carros, três carros andando, não 

vou dizer que se os caras tivesse marcado para matar a gente não ia matar, claro, a 

gente sabe disso que quando os caras querem matar, matam, só que facilitar minha 

amiga não ia facilitar [...].(Entrevistado Emmanuel Wamberg, entrevista concedida 
em 03 de novembro de 2018). 
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Como se vê nos dois fragmentos das entrevistas acima, o grupo de militância que 

fizeram parte da trajetória do seu Almir tinha suas próprias estratégias organizativas para 

evitar que uma tragédia ocorresse.  

Dona Patrucina também faz relato de outro momento no qual seu Almir foi ameaçado 

de morte, 

Olha ele sofreu ameaças de morte por uns pistoleiros do Brejo Grande porque era o 

setor que ele morava e trabalhava e lá ele sofreu ameaças de morte pelos pistoleiros 

do Brejo Grande que teve dia dele está na reunião foi preciso o povo ficar rodeado 

com ele lá e o cara querendo [...] lá para não matarem ele lá, ele saiu de lá, o pessoal 

tiraram ele de lá porque o pistoleiro chegou lá para matar ele por causa dos 

fazendeiros, porque ele defendia os trabalhadores não é? [...] Os patrões botava os 

pistoleiros para matar ele, e ele veio para Marabá, passava era de tempo em Marabá, 

que ele não dormia duas, três noites só em um lugar só, ele dormia uma noite aqui, 

duas acolá, dormia para acolá, foi preciso [...] o Jáder era governo pagou pessoa para 

ficar andando com ele, deu porte de arma para ele, ele conseguiu porte de arma com 

a policia federal aí deram, um da policia federal para cuida dele não é? É assim. 

(Entrevistada Patrucina Ferreira Barros, entrevista concedida em 23 de novembro de 

2018). 

Nesse contexto, ressalta se que as ameaças citadas até aqui é apenas uma parte das 

sofridas por seu Almir no período que estava à frente do movimento sindical, Jurandy reforça 

que as ameaças eram constantes, mas como, de acordo com ele, seu Almir era esperto na luta 

(pela terra), tendo muita experiência, então ele nunca andava sozinho. 

Francisco de Assis relata que uma área que seu Almir também foi ameaçado de morte, 

ocorreu no Embaúbal, em Palestina do Pará: 

Por exemplo, uma questão forte que aconteceu na época foi o pessoal lá de 

Embaubal de Palestina, o fazendeiro lá era um dos que queria a “cabeça” do Almir 

não é? Então foi forte ameaça na época não é, ai aqui foi, a gente temia muito a 

historia do Sebastião da Teresona né? O Almir teve forte atuação na denuncia da 

Ubá não é? No Paulo Fonteles teve confusão, teve morte no Paulo Fonteles (Cuxiú), 

então ele sofre, a gente fazia a segurança dele direto não é? Ele foi muito ameaçado 

na época. [...] Não houve emboscada, o que houve foi um cerco da casa dele, não é? 

Houve um dia que houve muito temor na casa dele na parte do povo que estava de 

dentro percebendo que tinha um forte movimento do povo de fora, mas ninguém viu 

ninguém, mas a turma que estava dentro sentia que tinha um movimento do lado de 

fora, digamos assim para atacar a casa do Almir, não é? (Entrevistado Francisco de 

Assis Solidade da Costa, entrevista concedida em 15 de janeiro de 2019).  

Como era uma pessoa que representava toda essa região, pois, ainda pertencia ao 

município de São do Araguaia, seu Almir obtinha muitas informações, inclusive em alguns 

casos ele ficou sabendo de possíveis ataques de pistoleiros à ocupações e avisou aos posseiros 

para se prevenirem. A prevenção se dava principalmente com a formação das trincheiras.  

No Castanhal Caracol, localizado no município de São Domingos do Araguaia, apesar 

de ter tido uma ocupação pacifica, os posseiros chegaram a se proteger de uma possível 

ameaça, já que a ocupação estava localizada entre duas áreas que continha conflitos, Cuxiú e 

Ubá.  
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Castanhal Caracol, hoje faz parte do Projeto de Assentamento Veneza, no entanto, foi 

a primeira parte do assentamento a ser ocupada, e seu Almir, como já citado no primeiro 

capitulo dessa pesquisa, como presidente do sindicato apoiou a ocupação da área, dando todas 

as instruções necessárias para que os posseiros pudessem permanecer. Vale frisar que seu 

Almir antes de apoiar uma ocupação verificava a situação legal do Castanhal ou fazenda, pois 

era totalmente contra invasão de terras. 

Quanto ao Castanhal Ubá quando ocorreu a chacina, seu Almir já estava na 

presidência do sindicato. Emannuel Wamberg faz o seguinte relato,  

O Almir estava comigo no dia que Sebastião da Teresona
43

 matou o Zé Pretinho na 

casa dele, chegamos uma hora depois do crime. O Almir apoiou todos os passos do 

inquérito, também depois do crime o dono da Ubá, Edmundo Virgulino, vendeu a 

Ubá para a Cosipar que montou baterias de fornos de carvão vegetal. O Almir era 

contra o carvão vegetal, inclusive o filme “ninguém come carvão” foi feito na Ubá e 

foi o Almir que escolheu o lugar do filme. Almir deu todo o apoio para os posseiros 

reinvadir (reocupar) a Ubá, inclusive com os fins dos fornos, ele também exigiu a 

desapropriação da Ubá para ser PA. (Entrevistado Emmanuel Wamberg, entrevista 

concedida em 03 de novembro de 2018). 

 

Por sua luta e representação dentro do Castanhal Ubá, seu Almir participou de um 

filme chamado “ninguém come carvão”, de Vicent Carelli, gravado dentro do Castanhal no 

ano de 1989. Nesse filme ele faz o relato sobre a ocupação da Ubá, como o Edmundo 

Virgulino colheu informações sobre os ocupantes, relembra a chacina, denuncia a atuação da 

empresa COSIPAR
44

 dentro da área, que além da produção do carvão vegetal, gerou 

desmatamento, depois que usou a área ela devolveu para o proprietário e este entregou a área 

à disposição de desapropriação para Reforma agrária. Em um trecho resgatado do filme, seu 

Almir destaca, “então, com esse massacre a gente acelerou o processo de desapropriação da 

área por interesse social de acordo com o Plano Nacional da Reforma agrária [...]”. O 

Castanhal virou Projeto de Assentamento em 1987. 

                                                           
43

 Sebastião Pereira Dias, “Um dos pistoleiros mais conhecidos e, talvez, um dos mais temidos durante toda a 

década de 1980, atuando no sul e sudeste do Pará”, (Pereira, 2015, p. 130). 
44

 Companhia Siderúrgica do Pará, pioneira do Distrito Industrial de Marabá. 
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           Foto  1 - Seu Almir na ocupação do Castanhal Ubá 

 

             Fonte: Imagem extraída do Filme “Ninguém come carvão”. 

Na imagem acima, seu Almir está participando do filme na ocupação do Castanhal 

Ubá fazendo denuncias contra o processo de desmatamento para produção de carvão vegetal 

pela empresa COSIPAR dentro da área de ocupação.   

Outro momento importante da trajetória de seu Almir é quando um grupo de posseiros 

invadem o território indígena Mãe Maria e ele se torna o principal mediador do problema 

evitando assim que houvesse um confronto entre os posseiros e indígenas. Ele é quem foi 

falar com o cacique para a questão se resolver. Emmanuel Wamberg relata um pouco desse 

momento ao qual também fez parte, juntamente com seu Almir: 

Não, aquilo é um negócio incrível só o Almir que podia fazer um negócio desse, 

claro que ele já tinha uma liderança extremamente reconhecida, antes dele ser 

presidente ele já era uma liderança reconhecida na região né? [...]. Tinha uma 

fazenda do outro lado do rio, Flexeiras [...] onde morava o pai da Kátia, quando tu 

passa em Morada Nova a primeira ponte é a Flexeiras, do outro lado tem uma 

fazenda que chamava Mãe Maria que era de um tal de João Anastácio de Queiroz 

[...] aí o posseiros invadiram, os posseiros daqui do Morada Nova, aí teve uma briga 

e conseguiram conquistar a terra, era o sindicato de Marabá que acompanhava e 

foram instalados pelo GETAT, acho que eu chamaria assim, o primeiro PA que a 

gente, que foram chamados de assentados só que a gente nem sabia o que era Projeto 

de assentamento, só assentado, acho que 42, logo depois, pouco tempo depois a 

gente soube pelo CIME que essa fazenda que foi invadida pelo João Anastácio de 

Queiroz, ocupada pelos posseiros, e distribuídas pelo GETAT é área dos índios, 

desde 42, não sei o que, os limites era Flexeiras, é lógico que a área de índio sempre 

foi um rio, e agora José? (Entrevistado Emmanuel Wamberg, entrevista concedida 
em 03 de novembro de 2018). 
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Mediante a esse contexto seu Almir se posicionou, “terra de índio é terra de índio, 

terra de posseiro é terra de posseiro, e posseiro não entra em terra de índio” 
45

. 

[...] aí tinha o padre Humberto, bom, não tem jeito só se resolve se a gente conversar 

com os índios, aí o Almir fez a proposta “eu vou falar com o Krokenon”, que era o 

Cacique que faleceu faz pouco tempo, “eu vou antes falar com o Pai Aré [...], Aí foi 

o advogado, o advogado, o Almir, o padre, aquele mesmo padre Humberto, três né? 

Aí queria ir três posseiro também, num Gurgelzinho que eu tinha né? [...] aí 

escolheram o Chico Machado e mais dois para ir junto, cinco, mais cinco era o 

máximo que eles podiam botar nesse Gurgelzinho[...].(Entrevistado Emmanuel 

Wamberg, entrevista concedida em 03 de novembro de 2018). 

 

Esse grupo foi até ao cacique Krokenon e seu Almir, juntamente com o grupo, no 

dialogo encontrou uma solução para o problema. Como a terra era mesmo dos indígenas, os 

posseiros precisavam sair, para isso como o GETAT tinha culpa no processo por assentar os 

posseiros em uma área indígena, resolveram que no dia seguinte os posseiros ocupariam o 

GETAT e no mesmo momento os indígenas fechariam a ferrovia da Vale, que nessa época já 

havia sido construída e passa por dentro da aldeia. Os posseiros iriam exigir do GETAT outra 

área para poder deixar a terra indígena, mas com algumas exigências, entre elas, que fosse 

dentro do mesmo município. Essa conversa com o GETAT não teve resultado nenhum, no dia 

seguinte, vários posseiros ocuparam área do GETAT, enquanto isso os indígenas “fechavam” 

a ferrovia, o desenrolar dessa ação é que a FUNAI e o ministro da reforma agrária agendaram 

uma reunião, e a exigência dos posseiros foi à mesma que já havia sido feita para o GETAT, 

por outro lado os indígenas aproveitaram para fazer as reivindicações que a Vale havia 

prometido e não tinha cumprido
46

.  

Por fim, os posseiros ficaram de julho a dezembro para serem atendidos, até porque os 

órgãos fundiários precisavam cumprir as exigências das famílias posseiras, e o resultado foi à 

criação do Projeto de Assentamento Araras, localizado no município de São João do 

Araguaia. Emmanuel Wamberg relatou que quando seu Almir foi receber o prêmio de 

Direitos Humanos em 2014, no Rio de Janeiro, por sua atuação frente à luta pela terra, 

perguntaram a ele o que ele tinha feito de mais bonito na vida, e ele contou a história da 

Aldeia Mãe Maria. 

 [...] porque ia ter morte de índio e de posseiro com certeza, com certeza, com 

certeza, então foi isso que aconteceu [...]. (Entrevistado Emmanuel Wamberg, 

entrevista concedida em 03 de novembro de 2018). 

 

                                                           
45

 Trecho extraído da entrevista concedida por Emmanuel Wamberg á autora. 
46

 Texto extraído e adaptado da entrevista concedida por Emmanuel Wamberg á autora. 
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Quanto sua participação na ocupação do Castanhal Fortaleza I e II localizado no 

município de São Geraldo do Araguaia, seu Almir interviu para que os posseiros respeitassem 

os limites da terra indígena Suruí. Para além dessas áreas de acordo ainda com Emmanuel 

Wamberg, seu Almir,  

Apoiou todos os acampamentos dentro do GETAT, mesmo nas áreas que não era de 

abrangência do Sindicato de São João. (Entrevistado Emmanuel Wamberg, 

entrevista concedida em 03 de novembro de 2018). 

 

Em 1986 seu Almir, mesmo não sendo área de sua representação sindical, apoiou e 

acompanhou um acampamento ocorrido dentro da sede do GETAT em Marabá, onde os 

acampados antes de ocupar o GETAT, se reúnem na igreja e tomaram essa decisão. A 

ocupação foi motivada, devido um grupo de posseiros serem desapropriados do 

Acampamento Pedra Furada/Água Fria, localizado em Eldorado do Carajás, as famílias já 

estavam acampadas há cerca de três anos, depois de pressionar o GETAT, alguns políticos, 

inclusive o deputado Ademir Andrade que deu apoio aos posseiros frente ao GETAT foram 

ao acampamento verificar se realmente estavam produzindo no acampamento, como notaram 

que produziam, foram reintegrados
47

. Essa foi uma forma que os posseiros, em muitos casos 

encontraram para pressionar o GETAT e, posteriormente, o INCRA, a fazerem reforma 

agrária nessa região. Abaixo imagens (02) e (03) do seu Almir no acamamento no GETAT. 

Foto  2 - Seu Almir (ao centro) participando de acampamento de posseiros no GETAT em 

1986  

 
 

                                                           
47

 Informações colhidas através de diálogo com Emannuel Wamberg. 
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         Fonte: Arquivos da Comissão Pastoral da Terra (CPT)-Marabá 

         Foto  3 - Seu Almir no acampamento de posseiros no GETAT em 1986 

 
Fonte: Arquivos da Comissão Pastoral da Terra (CPT)-Marabá 

 

Vejamos abaixo o quadro (01), com áreas de ocupação ao qual seu Almir, enquanto 

sindicato apoiou, o quadro foi elaborado com base nas informações dadas nas entrevistas 

realizadas e dados do INCRA. 

       Quadro  1 - Áreas que seu Almir teve participação 

N° Área de Ocupação Projeto de Assentamento Munícipio 

01 Fazenda Castanhal Almescão Castanhal Almescão São Domingos do Araguaia 

02 Castanhal Boa Esperança  

 

Paulo Fonteles 

 

São Domingos do Araguaia 

03 Castanhal Cuxiú I São Domingos do Araguaia 

04 Castanhal  Cuxiú II São Domingos do Araguaia 

05 Castanhal São Benedito São Domingos do Araguaia 

06 Castanhal Consulta 
Veneza 

 

São Domingos do Araguaia 

07 Santo Antônio São Domingos do Araguaia 

08 Veneza São Domingos do Araguaia 

09 Fazenda castanhal Belo Horizonte Belo Horizonte I São Domingos do Araguaia 

10 Faz Belo Horizonte II Belo Horizonte II São Domingos do Araguaia 

11 Fazenda Croá Croá São Domingos do Araguaia 

12 Castanhal e fazenda São Raimundo Brasilespanha São Domingos do Araguaia 
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13 Castanhal Ubá Ubá São João do Araguaia 

14 Castanhal Araras Castanhal Araras São João do Araguaia 

15 Castanhal Santo Antônio I e II 04 de Junho São João do Araguaia 

16 Fazenda Boa Esperança Primavera do Araguaia São João do Araguaia 

17 Castanhal Fortaleza I 
Emídio Batista de Moura 

São Geraldo do Araguaia 

18 Castanhal Fortaleza II São Geraldo do Araguaia 

19 Bacabal Mãe Maria Bom Jesus do Tocantins 

20 Fazenda são Judas Tadeu Embaúbal Palestina do Pará 

        Fonte: INCRA (2008); Trabalho de campo (2018) 

 

Todas essas áreas acima, seu Almir teve influencia, o que Emmanuel Wamberg 

denominou como “território do Almir”. Francisco de Assis destaca que todos os 

assentamentos que tem hoje em São Domingos e em São João do Araguaia tiveram 

participação direta de seu Almir.  Todas as áreas que foram de ocupações, (quadro 01), se 

tornaram Projeto de Assentamento entre os anos de 1991 a 2003. 

Quanto à forma de organização, ele sempre aconselhava os trabalhadores para que eles 

não partissem para agressão, mas sempre lutando pela terra, pelos direitos, em busca da 

conquista e não através da força, nunca usar suas próprias forças para conquistar a terra, mas 

sim da organização e da união de todos os trabalhadores da região
48

. 

Sempre foi um militante participativo, mesmo ainda quando era animador de 

comunidade, como delegado sindical e presidente do sindicato fazia um trabalho de base, que 

infelizmente hoje pouco se vê que é ir até as comunidades visitar e vê as necessidades do 

povo ao qual representa.  

Francisco de Assis relata um momento muito importante na trajetória de seu Almir e 

do sindicato de São João, que foi seu processo de retomada, que demostra um pouco de como 

seu Almir foi quanto militante: 

Então muita reunião, reunião com o pé no chão, saía mais o Almir aqui do asfalto na 

entrada da Veneza e a gente rodava por dentro desses matos tudinho ia lá onde dá 

acesso a São Geraldo do Araguaia e voltava de pé e saía lá no Belo Horizonte e 

voltava de pé para o outro lado, Brasispanha e chegava em São Domingos [...] tomar 

café na comunidade tal, tomar café e fazer a assembleia  com o povo até meio dia,  

agente almoça lá e aí a gente vai e dorme na comunidade tal lá conversa com o povo 

nessa comunidade de noite, na outra a gente, era uma semana de reunião, uma atrás 

da outra, nesse caso para levar o pessoal para a eleição e retomada do sindicato. 

(Entrevistado Francisco de Assis Solidade da Costa, entrevista concedida em 15 de 

janeiro de 2019). 
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Seu Almir participou de um momento impar em 1995 que foi uma mobilização 

Nacional dos trabalhadores posseiros, e nessa região foi seu Almir que mobilizou, 

Teve no período, nos anos 95, teve uma mobilização nacional foi para levar os 

agricultores para Brasília, ele participou dessa mobilização aqui no Sul do Pará, na 

época acho que o Pará levou mais 200 agricultores para Brasília, somando o Brasil 

inteiro lá, tivemos uma ocupação com mais de vinte mil agricultores, foi o 

ministério da agricultura, da reforma agraria, da saúde, da embaixada dos Estados 

Unidos, a gente andou por onde a gente podia andar para reivindicar os direitos, seu 

Almir participou dessa grande mobilização nacional. (Entrevistado Jurandy de 

Moraes Francisco, entrevista concedida em 09 de dezembro de 2018). 

 

Seu Almir foi essa pessoa combativa, que defendia os direitos dos trabalhadores, tendo 

a coragem e o diálogo como suas maiores armas e fez o que esteve ao seu alcance, a nível, 

local, regional, nacional e até internacional para que os direitos dos trabalhadores fossem 

respeitados. 

Um fator talvez decepcionante que seria para seu Almir, como cita Francisco de Assis, 

em um trecho da sua entrevista, seria vê, por exemplo, o resultado do projeto de 

Assentamento Araras na atualidade, a frustação se daria devido ter tido uma luta desafiadora 

por trás da conquista do assentamento citado, no entanto, a maioria das pessoas que foram 

assentadas venderam seus lotes. Dona Patrucina diz o seguinte sobre esse assunto, 

Foi um homem da vida muito sofrida (Seu Almir), como dizer a vida dele foi de 

muita luta, mas uma grande vitória, foi muita luta e uma grade vitória porque ele 

graças a Deus, não chegaram a tirar a vida dele. E o trabalho dele só não foi bem 

aproveitado porque a metade do povo já venderam as terras tudo não é? 

(Entrevistada Patrucina Ferreira Barros, entrevista concedida em 23 de novembro de 

2018). 

Lamentavelmente a pratica de venda de lotes nos Projetos de Assentamentos ainda é 

recorrente, logicamente que muitos se desfazem dos lotes por diversos fatores como falta de 

assistência técnica, dificuldade para escoamento da produção, entre outros, mas, há aqueles 

(uma minoria) que vendem porque essa já era a intenção desde o principio. Apesar de alguns 

não valorizarem a luta que houve para se terem os assentamentos no sudeste paraense, o 

importante é que muitos compreendem o quão essa luta foi importante e o quanto os sujeitos 

que estiveram a frente, como é o caso do seu Almir merecem ser lembrados. 

Seu Almir foi um homem simples, sem ambição, dono de uma sinceridade, que às 

vezes era confundida com grosseiria, bom, ele também era sim, duro nas palavras, enfático, 

talvez pela época em que nasceu característica que ele tinha e que representa muito sua 

identidade.  

Muitos dos seus companheiros de luta destacaram no momento de suas entrevistas que 

seu Almir foi um “herói”, foi um “herói” para muitos, que sonharam com um “pedaço” de 
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terra para sobreviver porque de onde vieram não queriam, mas retornar, “herói” porque por 

mais ameaçado que fosse não deixou de lutar por aquilo que havia assumido em fazer, lutar 

para quer a reforma agrária acontecesse nessa região de tanta terra disponível, mas que a 

ambição de grandes latifundiários, sanguinários, capazes de chegar ao ultimo estagio de 

maldade do ser humano, tirar a vida de trabalhadores, às vezes sem pudor algum, chegando a 

assassinar mulheres grávidas e crianças por amor ao dinheiro, ao poder, porque para esse 

grupo, terra é poder. 

 Então seu Almir foi o “herói” de muitos posseiros, mas foi inimigo para aqueles ao 

qual ele também tinha como inimigo, entre eles, a oligarquia castanheira, que se 

transformaram em grandes latifundiários e a mineradora Vale. Por amor ao próximo seu 

Almir podia ter perdido a vida, como seu companheiro Jurandy relatou em sua narrativa, “seu 

Almir correu o mesmo risco do João Canuto, do Expedito, do Arnaldo
49

“, há quem diga que 

quem o salvou da morte pelas mãos dos pistoleiros servidores do latifúndio foi sua fé, há 

quem diga que quem o salvou foram as orações de suas irmãs, há quem diga que quem o 

salvou foi a oração dos companheiros, há quem diga que o que o salvou foi sua honestidade 

[...].  

O certo é que por amor a luta pela terra seu Almir perdeu seu primeiro casamento, seu 

Almir perdeu sua terra, seu Almir quase perdeu a vida, mas foi um homem que se realizou, 

ajudando os trabalhadores a conquistarem o que mais desejavam a terra. É notório que seu 

Almir não teve somente qualidades, mas o que de fato marcou sua trajetória foi o legado 

deixado através da luta pela terra.  

 

 

3.3- Atuação do Seu Almir Junto a Fetagri, CAT, FATA e COCAT  

 

Como presidente do sindicato de São João seu Almir passou por dois mandatos e 

posteriormente elegeu seu sucessor. Com sua representatividade pelo sindicato foi indicado 

pelos trabalhadores para ser vice da Federação dos Trabalhadores Rurais, Agricultores e 

Agricultoras Familiares do Estado do Pará, com sede em Belém, passando a partir de então a 

ajudar os sindicatos não mais só sub-regionalmente, mas agora em nível de Pará. 

Dona Olindina faz o seguinte relato sobre esse momento na vida de seu Almir, 

Devido ao trabalho dele no sindicato né, ele foi visto pela Fetagri, e qual era o 

objetivo no sindicato? Era defender os direitos dos trabalhadores, também na Fetagri 

foi isso, não foi nada mais diferente, era que a luta foi mais a fundo né? [...] ele 
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deixou de ser o sindicato dos trabalhadores rurais pra trabalhar na Fetagri que 

abrangia não só o município, que abrangia o estado, então foi aí que nós ganhamos 

mais força quando ele foi pra Fetagri, trabalhar na Fetagri que nós contávamos com 

um companheiro lá, aqui nós tínhamos o presidente do sindicato no município, mas 

nós tínhamos o Almir Ferreira Barros que tanto estava presente no sindicato quanto 

na Fetagri entendeu? Esse trabalho do seu Almir foi visto aonde ele atuou, aonde ele 

foi ele representava força pra nós. Ele ia para lá porque lá é a força “Nós vamos 

indicar seu Almir aí na Fetagri porque a força vai lá” e não é porque ele morreu que 

a gente tá contando essa história é porque ele foi isso, se ele tivesse sido ruim e tal 

eu jamais diria isso mais ele representava força pra nós, aonde ele fosse [...]. 

(Entrevistada Olindina Oliveira Paiva, entrevista concedida em 15 de novembro de 

2018). 

Com o desenvolvimento da pesquisa foi possível notar que seu Almir foi um homem 

honesto e que fazia jus aos cargos na militância ao qual era indicado, no sentido que desde a 

época de animador de comunidade, eram as pessoas que indicava ele para os representarem. 

Seu Almir também trazia consigo ponto negativo, pois, tinha uma postura, muitas 

vezes, autoritária, mas, por outro lado, apesar de seu jeito “duro” de ser, cumpria os anseios 

dos trabalhadores e gerava mais confiança nas pessoas. Quanto sua idoneidade, veja os relatos 

abaixo: 

[...] a exigência dele (Almir), na questão da transparência, me mostra alguma coisa 

que o Almir comprou pra ele? Me mostra, ou um centavo que ele pegou que não era 

do bolso dele [...].(Entrevistado Emmanuel Wamberg, entrevista concedida em 03 

de novembro de 2018). 

 

Francisco de Assis contextualiza também sobre a idoneidade de seu Almir,  

[...] as coisas que eles se meteram (Seu Almir e seu companheiro de militância, 

Emmanuel Wamberg), que eu fiquei sabendo, o que passou pela mão do Almir pelo 

ponto de vista financeiro, que era a caneta dele, a bic dele como dizem, é que 

resolvia as coisas e tu ir à casa do Almir e tu ver a casa do Almir e ver a casa do 

Almir do jeito que é, e ir na casa do Mano e ver como é as coisas, pra mim eles são 

um exemplo no processo, é bonito se espelhar neles para quem quer fazer as coisas 

de forma séria, certa. Porque tem outros por ai que a gente não tem esse mesmo 

prazer, não vou me espelhar em fulano, porque ele não foi honesto, foi sincero, foi 

transparente não é? Foi coerente com aquilo que se comprometeu. (Entrevistado 

Francisco de Assis Solidade da Costa, entrevista concedida em 15 de janeiro de 

2019). 

 

É provável que sua honestidade foi um dos fatores que o fizeram perpassar todos os 

degraus que percorreu dentro do movimento sindical, além disso, seu Almir tinha prazer pelo 

o que fazia na sua época de atuação, foi um momento em que os militantes tinham como foco 

fortalecer a luta dos trabalhadores, o quesito financeiro ninguém contava porque quase não 

existia, ou seja, ou era por amor ao que faziam ou por amor ao próximo e pela causa, ou não 

tinha outro motivo para fazer. 

[...] aquele momento que eu via ele (seu Almir) com fome e também na estrada com 

a maletinha na mão né? Suado, de pés (...) de pés, tentando chegar até onde ele ia, 
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chegar a um determinado lugar, e eu chamava: “vamos seu Almir almoçar?”. Não, 

chego lá atrasado, por isso eu vou e quando eu desocupar eu como. E ia comer 

depois da reunião que acontecia, esses fato me marca, porque esse fato é se torturar, 

é se consumir né pela vida do outro, é igual a vela que queima se consumindo, esse 

momento do seu Almir era quando ele se consumia como a vela que queima, porque 

uma pessoa que não tá nem aí com a vida do outro ele parava no restaurante, na 

banca que vendia comida e ele ia comer e deixa os trabalhador se danar, e ele não 

fazia isso, ele se consumia pela vida do outro. A maletinha na mão, o sapatinho no 

pé, camisa verde, me lembro até hoje e uma assim cor salmãozinho, era as camisa 

dele que ele vestia, uma calça social, e essas duas camisa me marca, ele com a 

maleta na mão e a gente atrás e a gente com fome chamava ele pra almoçar e ele 

dizia que não ia por que senão chegava atrasado lá na reunião. Isso pra mim é um 

fato marcante. [...] pra mim seu Almir é conhecimento, não tem um pra resumir a 

vida do seu Almir, seu Almir era conhecimento, era força e talento, pra mim ele é 

isso, e eu pra mim ninguém é substituível, ninguém, ninguém substitui ninguém, 

cada um é único, e ele foi o único capaz de dizer: “eu quero adquirir força para dar 

força a meus companheiros”. Seu Almir foi isso, foi força, sabedoria e 

conhecimento. (Entrevistada Olindina Oliveira Paiva, entrevista concedida em 15 de 

novembro de 2018, grifo nosso). 

Tendo em vista a necessidade de ter uma representação maior na região buscou-se 

uma aproximação da Fetagri, nesse momento seu Almir participou da diretoria, tentou instalar 

a Fetagri aqui na região, que depois de varias tentativas culminou na criação da Fetagri 

Regional em 1996
50

. Já como vice da Fetagri seu Almir sonhou com essa regionalização, 

tendo em vista a dimensão territorial do estado do Para, tendo a Federação apenas na Capital 

não seria o bastante para suprir os desafios. Infelizmente, nesse período a tentativa foi 

frustrada, 

Quando o Almir foi vice, era uma necessidade, nós estávamos saindo do processo de 

retomada dos sindicatos daqui não é, então as coisas que acontecia aqui havia uma 

necessidade de uma articulação maior para o sindicalismo regional e no congresso lá 

em Belém foi onde o Almir foi e voltou como vice presidente, quando ele veio de lá 

ele veio com a missão de representar a Fetagri na região, aí as andanças dele para 

além de São João, e podemos dizer que um dos resultados dessa articulação regional 

dele, essa história da FATA, do programa CAT, que foi na época que culminou com 

esse período que ele assumiu esse processo aqui, então na época não deu muito certo 

a Fetagri aqui na região, não deu porque não tinha estrutura nenhuma, porque era 

desarticulada, um isolamento total e a vontade do Almir de andar a região com o que 

São João bancava, então não tinha como dá certo, não tinha um escritório não tinha 

nada, então era uma tentativa do Almir de fazer, então onde o Almir ia o escritório 

da Fetagri estava ali. Então foi a primeira tentativa de instalar a Fetagri aqui na 

região foi quando o Almir foi vice-presidente. (Entrevistado Francisco de Assis 

Solidade da Costa, entrevista concedida em 15 de janeiro de 2019). 

 

Com a retomada dos sindicatos na região, seu Almir viu a necessidade de pensar na 

organização da produção, 

[...] ele que teve a ideia de bom “a gente conquistou a terra, agora o que, que a gente 

vai fazer com essa terra?” Aí a gente foi atrás da EMATER, da SAGRI, a gente viu 

que não era o rumo né? Aí como tinha o pessoal do NAEA, o Jean Hébbete, Rosa 

Acevedo, e outros, um monte de menino pesquisando por aí [...] ele discutindo com 
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Jean Hébbete e tudo, teve a idéia de fazer um Seminário em 87 sobre agricultura 

familiar e o futuro, não me lembro de bem como é que era, qual é a relação que 

podia ter com a universidade. (Entrevistado Emmanuel Wamberg, entrevista 

concedida em 03 de novembro de 2018). 

 

É nesse momento que surge a ideia de criar o Centro Ambiental do Tocantins (CAT), 

o nome foi dado de acordo com Emmanuel Wamberg, a pesquisa, ação de desenvolvimento e 

capacitação dos agricultores. Posteriormente viram que era necessário que houvesse a 

organização dos trabalhadores rurais com os pesquisadores, aí surge a idéia de criar a FATA e 

o LASAT
51

, “no final das contas cada passo disso aqui, eu estava e o Almir também, cada 

qual com sua cabeça e sua presença entendeu?”. 

De acordo ainda com Emmanuel Wamberg, 

Ele [seu Almir] foi o criador fundador, primeiro presidente da FATA, o fundador 

primeiro presidente da COCAT que virou FECAT e deu todo apoio, ele queria entrar 

na COPSERVIÇOS né, só que ele foi fundador da COPSERVIÇOS também direto, 

era ele, fazia questão de está em todas essas questões [...]. [...] e aí foi toda a questão 

da criação da FATA, aí eu era o diretor executivo da FATA e ele o presidente, eu 

acho que a cada oito dias a gente se encontrava pelo menos um meio dia, para todos 

os detalhes, a grana, os trabalhos, não sei o que, os conselhos para preparar, as 

assembleias, os cursos, era direto nós dois [...]. [...] o Almir eu estou te dizendo, eu 

duvido que passou, principalmente depois da FATA uma semana sem eu encontrar 

ele, numa coisa ou em outra, um negócio da Fetagri, um negócio do sindicato, um 

negócio de conflitos, de manifestação na rua, acampamento, era direto, ou coisa 

mesmo interna da própria FATA, as exigências dele [...].(Entrevistado Emmanuel 

Wamberg, entrevista concedida em 03 de novembro de 2018). 

 

Seu Almir contribuiu enquanto pôde com o movimento sindical se envolvendo em diversas ações 

para que os trabalhadores fossem de fato representados, sempre cumprindo com aquilo que havia se 

comprometido com os trabalhadores. O Programa CAT foi criado em 1987 e teve como objetivo três 

pilares; 

Centro Agroambiental do Tocantins (CAT) que foi um nome nosso que a gente deu 

com um apoio em três coisas, a pesquisa, ação de desenvolvimento e capacitação 

dos agricultores, formação foi falado, lá que nasceu aí depois que a gente voltou foi 

que se teve a idéia, olha se a gente quer fazer alguma coisa precisa ter um dialogo 

que depois a gente transformou em triágolo, precisa um dialogo com a FATA que é 

organização dos trabalhadores rurais, com os pesquisadores, que é o LASAT, e aí 

depois com a Fetagri durante muito tempo aí o tripé, dá questão mais orgânica junto 

com esse casamento [...], no final das contas cada passo disso aqui, eu estava e o 

Almir também, cada qual com sua cabeça e sua presença entendeu? (Entrevistado 

Emmanuel Wamberg, entrevista concedida em 03 de novembro de 2018). 

 

Ainda sobre a criação do CAT, o Sr. Jurandy rememora: 

[...] foi iniciado foi a questão daquele Centro Araguaia Tocantins que foi lá em 

Marabá, nós começamos a discutir aqui em São Domingos e a área foi comprada lá 

em Marabá, o CAT, que foi a influencia direta do seu Almir junto com o Padre 
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Francês Jean Hébette e outros que a gente considera que foi uma luta muito grande, 

foi uma vitória muito grande que os que sucederam não estão dando valor para 

aquilo ali. [...] foi um negócio grande que voltou para trás [...].(Entrevistado Jurandy 

de Moraes Francisco, entrevista concedida em 09 de dezembro de 2018). 

 

Hébette (2004b, p. 84-85) vai dizer que tantos esforços feitos pelos trabalhadores não eram 

valorizados, entre esses esforços, organizar comunidade e enfrentar madeireiros, “tanto esforço, tanto 

sacrifício, porém não era recompensado pelas vendas dos seus produtos. Á luta pela terra, precisavam 

juntar a luta pela produção e comercialização [...]”. É por essa necessidade de organização e valorização 

da produção que o CAT foi pensado. 

A FATA também teve um papel importante para a região, era lá que acontecia às reuniões, as 

formações para os trabalhadores, foi um espaço de uma escola agrícola, mas por falta de recursos acabou 

perdendo o protagonismo para o qual foi pensada e criada. E, por último, a COCAT (Cooperativa 

Camponesa do Araguaia Tocantins) foi criada em 1993. Seu Almir apesar de mal saber ler e assinar o 

nome era visionário, ele conseguiu perceber, claro que não fez nada sozinho, mas compreendia que a luta 

não acabava quando se conseguia a terra, os trabalhadores precisavam produzir, mas, a produção também 

precisava ser organizada, e a COCAT nada mais era do que uma cooperativa, que nasceu com a missão de 

contribuir na organização da produção dos trabalhadores. Com o tempo a COCAT passou a ser FECAT 

(Federação das Cooperativas do Araguaia-Tocantins), já não era mais na gestão do seu Almir, passou por 

uns momentos de crise, mas atualmente está num processo de restruturação. 

Foto  4 - Seu Almir (centro) fazendo discurso no espaço FATA 

        

   Fonte: Livro Cruzando a fronteira: 30 anos de estudo e campesinato na Amazônia 
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Na imagem acima seu Almir discursa em 1991 no espaço FATA em um momento 

importante para os trabalhadores rurais, Hébette (2004, p.80) narra a imagem como sendo 

“trabalhadores rurais fundadores do CAT e Conselheiros da FATA, no dia da inauguração do 

Conjunto Arquitetônico da FATA, em Marabá – 31.8.1991”. Espaço que até os dias atuais 

serve aos trabalhadores rurais, principalmente como espaço formativo. 

Foto  5 - Seu Almir com alguns dos seus companheiros de militância 

 

   Fonte: Arquivo pessoal de Luzinete Nascimento. 

Destaca-se que no período de militância sindical seu Almir abriu espaço para 

participação das mulheres, inclusive foi nesse período que elas deixam de ser dependentes dos 

maridos para poderem se filiar e terem direito a voto no sindicato. Vale ressaltar que elas 

lutaram para que esse direito fosse exercido.  

Na imagem acima, da direita para a esquerda, a mulher de bermuda jeans e blusa cor 

de rosa é dona Cledeneusa que militou juntamente com seu Almir, seguindo da direita para a 

esquerda, ao lado de Cledeneusa está dona Olindina que também teve um papel importante na 

luta pela terra nessa região, ambas foram diretoras do sindicato de trabalhadores, da esquerda 

para direita, a primeira mulher é a dona Renilde que foi muito próxima ao seu Almir e foi 

presidente do sindicato de São João do Araguaia. 

Sobre o período de seu Almir na presidência da FATA, dona Patrucina traz à memoria,  
 

[...] aí elegeram ele como presidente da FATA. Tirou um mandato, quando ele tirou 

um mandato aí colocaram o Chico da Cib aí criaram a COCAT, aí ele presidente da 
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COCAT, aí ele tirou três anos presidente da COCAT, ai quando ficou os três anos 

ele saiu, aí voltou para a vida dele [...].(Entrevistada Patrucina Ferreira Barros, 

entrevista concedida em 23 de novembro de 2018). 

Vencido esse período, seu Almir se muda para Palestina do Pará, e é convidado para 

ser Secretário de Agricultura, no período de 1997 a 2000, onde desenvolve algumas atividades 

voltadas para a agricultura familiar. Posteriormente a esse período, seu Almir se aposenta, 

vale destacar que seu Almir já era casado, com sua segunda esposa Luzinete Nascimento, 

continua participando de ações em prol dos trabalhadores, mas agora pelo avançar da idade, 

de forma mais minimizada. Luzinete relata como foi à ida dele para Secretaria de Agricultura 

de Palestina: 

[...] Nessa época, o Almir já estava sendo secretário de Agricultura em Palestina, 

nesse tempo ele já tinha passado pela FATA, pela COCAT e pela Fetagri não é, 

quando ele veio ser o secretário de agricultura não é, a convite do Zé Batista pai da 

Tetê, que conhecia bem ele, e disse “Zé Batista vou te indicar um secretario muito 

bom”, como ele nunca foi ambicioso por dinheiro, mas tinha ambição em fazer o 

que ele pegava com responsabilidade pra servir mesmo as pessoas. (Entrevistada 

Luzinete Nascimento, entrevista concedida em 20 de novembro de 2018). 

Seu Almir dentro das suas limitações criou projetos voltados para agricultura familiar 

enquanto Secretário de agricultura de Palestina. De acordo com informações colhidas com sua 

viúva Luzinete Nascimento, o sonho dele, mesmo com a idade já avançada, era possuir 

novamente uma terra, já que a sua da época da colonização teve que deixar devido as 

frequentes ameaças de morte que sofreu, dessa forma não podia ter um endereço fixo, esse 

também foi um dos motivos pelo qual seu primeiro casamento chegou ao fim. Seu Almir não 

tinha mais vida própria, vivia rodeado de outras pessoas que prezavam por sua segurança, e 

também “doou” sua vida para as causas do Movimento sindical. 

Em toda sua atuação sindical seu Almir nunca concordou em misturar politica 

partidária com o movimento, pois para ele a politica partidária não deveria interferir na 

sindical, não que ele não tivesse relação com partidos políticos, foi muito ligado ao Partido 

Socialista Brasileiro (PSB), ao qual Ademir Andrade era filiado, ajudava os trabalhadores 

independentes de qual partido fosse filiado. 

É importante frisar que tudo aquilo que estava ligada a terra seu Almir se envolvia, era 

a favor da preservação das áreas de florestas
52

, tendo lutado contra grandes empresas, 

madeireiros, latifundiários e até posseiros para que não houvesse desmatamento, não hesitava 

em realizar denuncias contras esses sujeitos.  
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A seguir organograma (01) indicando de forma sucinta as funções que seu Almir 

exerceu na militância. 

Organograma (01): Síntese das trajetórias de seu Almir na militância sindical. 

 

Fonte: Trabalho de campo (2018-2019), organizado por COSTA, Caira. 

 

Portanto, aqui foram destacados os territórios percorridos por seu Almir e que 

compuseram sua trajetória geográfica, destaca se que não foi apenas mais uma trajetória de 

vida comum, foi uma trajetória que marcou uma geração de posseiros, que teve grande 

significado local e regional para as conquistas da classe trabalhadora do campo. A 

contextualização da história de vida de seu Almir, desde seu processo migratório, sua vida 

como posseiro, colono e sindicalista já no Estado do Pará revelam e representa bem a 

dimensão territorial da construção do posseiro na luta pela terra no sudeste do Pará. 
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CONCLUSÕES 

 

A reconstrução da memória da luta pela terra no sudeste do Pará a partir da historia de 

vida e das trajetórias geográfica dos posseiros contida nessa pesquisa, que se deu através da 

história de vida de seu Almir Ferreira Barros, representa bem a luta e conquista da terra na 

região sudeste paraense. Por mais que trabalhar com memória e historia oral seja desafiador e 

não tão explorado pela geografia, não faz da historia oral uma metodologia menos importante 

que outras metodologias.  

Na busca de entender a nossa questão central, de como os posseiros se construíram na 

luta pela terra no sudeste do Pará, considerando a história de vida e as trajetórias geográficas 

do seu Almir e nosso objetivo geral que foi analisar a partir da construção da história de vida 

a territorialização da luta posseira no sudeste do Pará considerando as trajetórias geográficas 

do seu Almir, com o desenvolvimento da pesquisa a questão foi respondida e o objetivo geral 

e os específicos foram alcançados, porque seu Almir constrói trajetórias que dão de encontro a 

realidade posseira da região sudeste do Pará, por ele ser incialmente um posseiro e se 

submeter ao processo de resistência para se manter na terra e ajudar outros sujeitos do campo 

também a se manterem; pela relação de companheirismo e por outros tantos adjetivos já 

citados na pesquisa. 

A pesquisa foi dividida em três capítulos, o primeiro buscou entender o seguinte 

questionamento: como se deu a construção socioterritorial do posseiro como um dos sujeitos 

na luta pela terra no Sudeste do Pará? Chegando-se a conclusão que a luta pela terra, e pela 

permanência nela, a resistência às ameaças, os enfrentamentos aos latifundiários e pistoleiros, 

foi à forma que se deu a construção socioterritorial do posseiro como um dos sujeitos na luta 

pela terra no Sudeste do Pará.  

No segundo visou-se entender, quais os eventos históricos-geográficos que fizeram 

parte da história de vida do seu Almir e que permitem compreender a construção social do 

posseiro como um dos sujeitos na luta pela terra? a contextualização da história de vida de seu 

Almir, desde seu processo migratório, sua vida como posseiro, colono e sindicalista no Estado 

do Pará revelam e representa bem os eventos históricos-geográficos que permitem 

compreender a construção social do posseiro como um dos sujeitos na luta pela terra.  

E por fim, o terceiro capitulo, com a seguinte questão: quais os territórios que 

compuseram as trajetórias geográficas do seu Almir e que revelam a dimensão territorial da 

construção do posseiro na luta pela terra? Foi possível notar que a região sudeste do Pará é a 
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de maior representatividade dentro da trajetória de vida de seu Almir, sua atuação nesse 

território marcou uma geração de posseiros, tendo grande significado local e regional para as 

conquistas da classe trabalhadora do campo e representa a dimensão territorial da construção 

do posseiro na luta pela terra no sudeste do Pará. 

Frisa-se que, conquanto a história de vida de seu Almir não tenha sido autobiografada, 

embora ele tivesse esse desejo de contar sua história, o registro através da memoria dos 

sujeitos que estiveram presente na construção da trajetória de sua vida a partir da década de 

1970 permite recuperar a história desse território em disputa que é o sudeste paraense, além 

claro, de grafar a história de vida do sujeito em questão.  

É evidente que a reconstrução da história de vida de alguém, é um desafio, já que a 

memoria pode falhar, (durante as analises das entrevistas foi possível comprovar essa 

percepção), mais desafiador ainda quando a historia é reconstruída sem seu próprio dono 

narrar, talvez esse tenha sido um dos maiores desafios dessa pesquisa, e aí está a lacuna 

deixada para os críticos à metodologia da historia oral. No entanto, as metodologias propostas 

nesse trabalho, tendo como parte a historia oral foram cruciais para que o objetivo de analisar 

a territorialização da luta posseira no sudeste do Pará considerando as trajetórias geográficas 

do seu Almir fosse possível. 

Ressalta-se que a construção de pesquisa usando a história de vida como metodologia, 

sobretudo, nessa região é um desafio necessário e importante no campo metodológico da 

geografia. Estudar a historia de vida dos sujeitos que fizeram parte da construção do que é o 

sudeste paraense na atualidade, em relação à quantidade expressiva de Projetos de 

Assentamentos e produção de alimentos nesses espaços é de suma importância, pois de fato é 

uma herança de lutas passadas e que a história oral de vida precisa eternizar.  

A (re)construção da história de vida de seu Almir Ferreira Barros só foi possível a 

partir das analises das entrevistas, além do referencial teórico-conceitual usado, como 

(ASSIS, 2007), (GUERRA, 2013), (PEREIRA, 2013-2014), (SANTOS, 2006), (MORAES, 

2000), (MAIHY, 2005), entre outros autores que foram essências como elemento de 

sustentação da pesquisa e reforço para alcançar o fim proposto. 

Isto posto, conclui-se que a pesquisa foi importante para que se entenda que é possível 

reconstruir as trajetórias geográficas dos sujeitos que tiveram papel marcante na luta pela terra 

nessa região, e não apenas nesse aspecto, mas dá abertura para que outros tipos de 

representatividade sejam lembrados/as, seja através das narrativas, seja pela escrita; a ideia 

que foi proposta não foi de ‘gloriar’ um sujeito, até porque as trajetórias geográficas se dão a 
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partir da participação de vários outros sujeitos; a reconstrução da história de vida, levando em 

consideração sua trajetória geográfica, nos remete a compreender que os feitos desses sujeitos 

tem uma dimensão territorial que não se limita apenas a um território, suas ações não são 

neutras, elas refletem no momento que a trajetória está em desenvolvimento e se estende a 

momentos posteriores; no caso especifico de seu Almir Ferreira Barros, o evento final foi a 

criação de projetos de assentamentos que são consequências de um momento anterior e que 

refletiu no futuro.  

Portanto, essa pesquisa traz contribuições, para compreensão do que foi a luta posseira 

no sudeste do Pará e a importância de se conhecer e “eternizar” através da escrita, as 

trajetórias dos sujeitos que estiveram contribuindo nos bastidores dessa luta. 
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ANEXO I – SOLICITAÇÕES DE SEU ALMIR JUNTO Á ALGUNS ORGÃOS 

 

SOLICITAÇÃO A ACEMA PARA QUE TOME PROVIDÊNCIAS EM RELAÇÃO A 

DERRUBADA DE CASTANHAEIRAS POR MADEREIROS NO CASTANHAL 

ARARAS EM 1992 

 

Fonte: Arquivo pessoal de Luzinete Nascimento. 
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SOLICITAÇÃO AO PRESIDENTE DO IBAMA PARA TOMADA DE 

PROVIDENCIAS QUANTO AO DESMATAMENTO OCORRIDO EM ÁREAS DE 

FLORESTAS NO SUDESTE DO PARÁ EM 1992 

 

             Fonte: Arquivo pessoal de Luzinete Nascimento. 
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SOLICITAÇÃO DE APOIO A PROJETO AO 

PROGRAMA BRASIL EM 1990 

      

 

Fonte: Arquivo pessoal de Luzinete Nascimento. 
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RESUMO DA TRAJETÓRIA DE VIDA DE SEU ALMIR E SOLICITAÇÃO DE 

AJUDA FINANCEIRA 
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Fonte: Arquivo pessoal de Luzinete Nascimento. 
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ANEXO II – ENTREVISTA/DEPOIMENTO Á JORNAIS E/OU MANCHETES 
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ENTREVISTA CONCEDIDA DO SEU ALMIR CONCEDIDA AO JORNAL PARÁ 

AGRÁRIO EM 1987 ONDE FALA PARTE DE SUA TRAJETÓRIA E DA SUA 

ATUAÇÃO FRENTE A FETAGRI ESTADUAL ASSIM COMO AS AMEAÇAS 

SOFRIDA  
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Fonte: Arquivo pessoal de Luzinete Nascimento. 
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ENTREVISTA DO SEU ALMIR CONCEDIDA AO JORNAL PARÁ 

DESENVOVIMENTO EM 1987 ONDE CRITICA AUTORIDADES POR APOIAREM 

A IMPLANTAÇÃO DE INDÚSTRIA NA REGIÃO DE MARABÁ E NÃO APOIAR OS 

TRABALHADORES RURAIS  
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Fonte: Arquivo pessoal de Luzinete Nascimento. 
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ENTREVISTA DO SEU ALMIR CONCEDIDA AO JORNAL PARÁ 

DESENVOVIMENTO EM 1988 ONDE RELATA SOBRE OS PROBLEMAS DE 

LUTA PELA TERRA E OS DE CUNHO AMBIENTAL 
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Fonte: Arquivo pessoal de Luzinete Nascimento. 
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ENTREVISTA DO SEU ALMIR CONCEDIDA A CESE REALIZADA QUANDO ERA 

PRESIDENTE DO SINDICATO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA EM 1989 
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Fonte: Arquivo pessoal de Luzinete Nascimento. 
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MANCHETE DESTANCANDO QUE SEU ALMIR É AMEAÇADO DE MORTE 
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Fonte: Arquivo pessoal de Luzinete Nascimento. 


